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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo verificar como se dá a educação para as 
relações étnico-raciais à luz da lei 10.639/06 a partir de uma escola da rede estadual 
de ensino de São José de Ribamar (MA), com a utilização da unidade temática 
brincadeiras e jogos em Educação Física. Nortearam a pesquisa as seguintes 
questões: como o professor de Educação Física do 8º e 9º ano do Ensino 
Fundamental da referida escola insere os jogos e brincadeiras africanas e afro-
brasileiras para promover a formação da identidade e respeito das crianças negras, e 
quais os principais desafios enfrentados nesse processo? Trata-se de uma pesquisa 
aplicada, qualitativa, realizada por meio de intervenção educativa no Centro de Ensino 
Dr. Tarquínio Lopes Filho. A base teórica consistiu nos estudos de leis e diretrizes 
para a valorização da história e cultura africana e afro-brasileira, como a Lei nº 10.639 
de 2003, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Base Nacional Comum 
Curricular, os Parâmetros Curriculares Nacionais e o Documento Curricular Territorial 
Maranhense, trabalhos científicos publicados nos anais do Conbrace e ANPEd, além 
de autores que discutem o papel dos jogos e brincadeiras no âmbito das Relações 
Étnico-raciais. Os instrumentos de coleta de dados partiram de observação não-
participante seguida de uma entrevista semiestruturada realizada com a gestora da e 
uma professora de Educação Física da referida escola, cujas respostas fornecidas 
revelaram uma ausência de elementos da cultura africana/afro-brasileira/afro-
maranhense tanto no currículo, quanto nas práticas de Educação Física. Entendeu-se 
que, diante da invisibilização desses elementos no ensino de Educação Física e da 
escassez de material apropriado, o Produto Final Guia de Ações Didático-
Metodológicas para as aulas de Educação Física pode contribuir com a educação 
étnico-racial na escola-objeto. 
 
Palavras-chave: Jogos e brincadeiras africanas. Ensino Fundamental. Ludicidade. 
Cultura afro-brasileira. 



 

ABSTRACT 

This study aims to verify how education for ethnic-racial relations is implemented under 
the light of Law 10.639/06 at a state school in São José de Ribamar (MA), using the 
thematic unit of games and activities in Physical Education. The research was guided 
by the following questions: how does the Physical Education teacher for the 8th and 
9th grades at the specified school incorporate African and Afro-Brazilian games and 
activities to promote the identity formation and respect of black children, and what are 
the main challenges faced in this process? It's an applied, qualitative research was 
conducted through educational intervention at the Centro de Ensino Dr. Tarquínio 
Lopes Filho. The theoretical foundation included studies of laws and guidelines for the 
appreciation of African and Afro-Brazilian history and culture, such as Law No. 10.639 
of 2003, the National Education Guidelines and Framework Law, the National Common 
Curricular Base, the National Curriculum Parameters, and the Maranhão Territorial 
Curriculum Document, as well as scientific works published in the Conbrace and 
ANPEd annals, and authors discussing the role of games and activities in the context 
of Ethnic-Racial Relations. Data collection instruments included non-participant 
observation followed by a semi-structured interview conducted with the principal and a 
Physical Education teacher at the specified school, and the responses revealed an 
absence of African/Afro-Brazilian/Afro-Maranhense cultural elements both in the 
curriculum and in Physical Education practices. It was understood that, given the 
invisibility of these elements in Physical Education teaching and the lack of appropriate 
materials, the Final Product, the Didactic-Methodological Action Guide for Physical 
Education classes, can contribute to ethnic-racial education at the study school. 
 
 
Keywords: African games and activities. Elementary Education. Playfulness. Afro-
Brazilian culture. 
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1 INTRODUÇÃO  

A ação lúdica inerente ao ato de jogar e brincar possui uma série de 

potencialidades, além de remeter a diferentes formas e maneiras de penetrar nos 

campos da história, cultura e ciências, no que tange a uma didática educacional 

dinâmica e social. O momento do brincar e jogar oportuniza uma quebra de barreiras 

e fronteiras entre áreas de conhecimento bem distintas, uma vez que são fruto da 

produção cultural de um determinado povo ao longo dos tempos, de um saber formal 

ou informal passado de geração para geração (Kishimoto, 2014).  

A relação entre história, jogo, produção e reprodução cultural possibilita uma 

reflexão acerca do papel da cultura e como ela é trabalhada no currículo escolar atual, 

sendo que em dado momento da história o próprio contexto escolar colocou em seus 

alicerces o ser culto, e não a cultura propriamente dita, como processo fundamental.       

Logo, esperava-se dos educadores uma postura capa de fomentar um 

ambiente educacional que promova o respeito às diversas culturas e à diversidade. 

Valoriza-se, atualmente, um estilo de ensino que reconhece e destaca as habilidades 

e competências individuais, em contraste com  perspectivas anteriores, que 

demandavam dos educadores a imposição de condições e limites, com o poder de 

reprovar ou excluir alunos que desobedecessem ou não cumprissem as regras 

estabelecidas por eles (Macedo, 2008).  

Nesse panorama de contraposição de cultura e ser culto, uma das 

problematizações atuais é:o que seria ser culto afinal? E qual o papel da cultura na 

educação? Seriam os jogos e brincadeiras possibilidades sistêmicas capazes de se 

relacionar com a dinâmica cultural da sociedade e transmitir saberes?  

Em suma, o ato de brincar e o jogo não se configuram como uma posição 

teoricamente isolada a alguns autores, mas, sobretudo, como várias concepções nas 

quais estes atuam como fonte de desenvolvimento humano e recurso de ensino que 

permeia longos anos. 

No contexto escolar, Dias (2012) informa que o lúdico é fundamental ao abordar 

a diversidade étnico-racial na Educação, pois valoriza a história e cultura afro-

brasileira e indígena através do patrimônio cultural brasileiro. Trabalhar com essas 

referências com as crianças por meio de diferentes linguagens contribui para construir 

novas perspectivas sobre esses grupos, ainda sub-representados no currículo. 
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Essa relação lúdico-cultural também está presente no artigo “Cultura Negra e 

Educação” (Gomes, 2003), que chama a atenção para a inclusão da cultura no 

vocabulário educacional como um fenômeno pedagógico relevante, resultado das 

mudanças sociais e das demandas dos movimentos sociais e étnicos. Observe-se, 

porém, que limitar a discussão cultural na educação apenas ao elogio das diferenças 

ou ao estudo do currículo e da cultura escolar pode privar educadores e escolares da 

riqueza que essa mudança de perspectiva pode oferecer. 

Em seu estudo, Rocha e Medeiros (2021) citam o exemplo da Nação 

Zambêracatu, que destaca o protagonismo negro e a valorização de sua cultura, 

incentivando a resistência étnico-racial e a conexão com as raízes por meio da prática 

corporal do maracatu. A Educação Física pode, nesse contexto, reconhecer esses 

saberes e proporcionar vivências relevantes, contextualizando práticas como o 

maracatu e semelhantes, promovendo a valorização da arte e das tradições culturais 

locais. O estudo dessas práticas como parte do currículo é importante para ampliar e 

enriquecer o conhecimento sobre a cultura local e regional. 

Nessa perspectiva sociocultural, Maria e Silva (2004) apontam que é quase 

impossível evocar estudos sobre os frutos e herança da cultura negra sem refletir, sob 

as mais diversas dimensões e óticas, sobre a base em que a cultura afro-brasileira foi 

se estabelecendo ao longo dos anos. 

Trata-se de uma relação pautada nos conceitos de classe e raça, na qual, por 

muitos séculos, a falta de valorização e conhecimentos sobre a cultura africana e afro-

brasileira contribuiu para o afastamento do negro das instituições de ensino e a 

perpetuação de práticas discriminatórias, como o racismo. Isso porque a presença 

negra é retratada como inferiorizada, a exemplo de teledramaturgias em que o homem 

ou a mulher negra aparecem como escravo ou doméstica, respectivamente, ou 

assumindo papéis de menor atenção.  

Aqui, os conceitos de classe e raça são mencionados como forma de 

contextualizar a relação apresentada. Contudo, não será feita uma análise destas 

categorias, pois, apesar de estar presente o enfoque na questão racial, não é este o 

tema central da pesquisa. Além disso, tal distinção não fortalece, mas sim limita o 

processo emancipatório e, portanto, a igualdade étnico-racial1. 

                                            
1 Costa e Encarnação (2021) firmam que na modernidade capitalista ocidental as categorias históricas 
de classe e raça se constituem dialeticamente, e priorizar uma sobre a outra limita a leitura crítica e a 
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Como dito anteriormente, a lógica racista deve-se à falta de conhecimento 

acerca da cultura africana e afro-brasileira; entretanto, diversos autores ressaltam, sob 

uma ótica sociocultural, que os negros possuem habilidades e capacidades além do 

que é repassado nos livros escolares, sendo fortemente debatida à luz do que garante 

a Lei nº 10.639/2003. 

Esse dispositivo legal, sancionado no dia 9 de janeiro de 2003, modificou a 

então Lei nº 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

estabelecendo a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e 

africana no currículo da Rede de Ensino Brasileira (Brasil, 2003). 

Assim, a escola deverá, como forma de reparação histórica, desconstruir 

barreiras e obstáculos enraizados na educação brasileira, visando reconhecer 

saberes e práticas dos mais diversos povos, inclusive os de matrizes africanas, como 

preconiza a Lei nº 10.639 de 2003 (Brasil, 2003, p. 1). Este aporte legal tem por 

objetivo dar luz a saberes antes silenciados no currículo escolar, acentuando a 

participação do negro na construção da identidade nacional, além de combater o 

racismo, como descrito nos artigos 26A e 79B. 

A assinatura da Lei n° 10.639/03 foi conquistada graças à intensa luta dos 

movimentos sociais, em especial o movimento negro. O aprofundamento do conteúdo 

estabelecido na lei é encontrado no trecho das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, de outubro de 2004 (Brasil, 2004). A lei, considerada um marco 

histórico no contexto curricular brasileiro, possui papel fundamental para que o 

preconceito seja combatido dentro da escola e para além dela. 

Embora os estudos da Lei n° 10.639/03 estejam ligados diretamente às 

disciplinas de História e Arte, todas as outras devem utilizar esta temática na 

elaboração do planejamento anual, além de desenvolverem projetos interdisciplinares 

dentro do Projeto Político Pedagógico da escola. E, possuindo a Educação Física 

várias heranças da cultura africana, dentre elas o surgimento da Capoeira, jogos e 

brincadeiras oriundos da África ou de origem afrodescendente, a disciplina não pode 

ficar alheia às questões étnico-raciais, pois permite que se vivenciem diferentes 

práticas corporais advindas das mais diversas manifestações culturais (Silva et al., 

2018).  

                                            
emancipação. Desse modo, separar ou definir os dois conceitos seria, atualmente, inútil para a 
promoção da igualdade étnico-racial. 
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As práticas disseminadas no seio familiar e reforçadas no ambiente escolar 

partem de concepções pré-estabelecidas que precisam ser quebradas em favor da 

compreensão da diversidade, pois a partir da infância o indivíduo começa a interiorizar 

os modelos que lhe são apresentados (Inácio, 2020). É justamente nessa fase, na 

relação entre os grupos sociais diversos como os presentes na escola, que a 

identidade do indivíduo começa a ser construída. 

Tendo em vista o pressuposto da construção de identidade sociocultural, 

importa ressaltar que a miscigenação entre os povos, sobretudo os africanos, 

europeus e indígenas, reflete em vários pontos cruciais da história da identidade 

brasileira. Entretanto, convém apontar que há um silenciamento nítido quando se trata 

da real contribuição e importância dos elementos da cultura afro-brasileira na escola 

e na sociedade, além da inferiorização de aspectos característicos, crenças, 

costumes, ritos religiosos, esportes etc.  

A luta pelo respeito à diversidade se deve a grandes debates pela promoção 

de mudanças socioculturais em contextos nos quais os povos afro-brasileiros e 

indígenas são vistos como submissos a outros, tendo sua relação com a identidade 

brasileira silenciada por fatores que os caracterizam como irrelevantes e apenas em 

postura de escravizados (Silva e Silva, 2013).  

Francisco (2019) observa  que, em contraposição à Lei n° 10.639/03, diversas 

características afro-brasileiras continuam a ser percebidas de maneira preconceituosa 

e discriminatória nas escolas, devido à falta de conhecimento sobre diversas formas 

de vivências, manifestações corporais, jogos e até mesmo esportes, como a capoeira 

e o futebol. Por muitos anos, a inclusão de elementos afro-brasileiros nas aulas de 

Educação Física era considerada inviável, devido à associação com violência e 

estereótipos que o categorizavam como marginalizado. 

Nessa ótica, as Diretrizes Curriculares Estaduais – DCE (Maranhão, 2014) - 

instruem que, no contexto escolar, é crucial reconhecer as múltiplas manifestações 

corporais de movimento como resultantes das necessidades cotidianas de um grupo 

social específico. Também se destaca a importância de identificar e considerar a 

linguagem corporal como um meio de interação. 

Assim, cientes e conscientes de que muitas vezes os instrumentos 

pedagógicos e bases que norteiam as práticas escolares desprivilegiam saberes não 

característicos do eixo eurocêntrico, o professor de Educação Física deve apresentar, 

de forma reflexiva, a diversidade de práticas dos jogos, brincadeiras e demais 
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componentes de cultura corporal. Ideia que dialoga com Munanga (2005), ao falar do 

modelo transcultural que permeou a formação de quilombos no Brasil, rico e aberto 

às influências culturais  de outras comunidades, sem  abrir  mão  de  sua  existência  

enquanto cultura distinta e sem desrespeitar o que havia de comum entre seres 

humanos.  

De acordo com Gomes (2002), a identidade nacional compreende uma 

construção histórica, social e cultural envolvida por diálogos repletos de conflitos. 

Trata-se de um processo denso, uma articulação entre passado e presente, uma 

relação entre o individual e o social, que encontra dentro do ambiente escolar 

diferentes olhares, muitos carregados de estigmas resultantes da desvalorização das 

raízes africanas e que alicerçam problemas históricos como o racismo.  

É muito comum os jogos e brincadeiras se relacionarem ao componente 

curricular de Educação Física como estruturação do ensino e prática do esporte. No 

entanto, muitas destas práticas afastam-se da expectativa quanto à inserção de 

elementos da cultura africana e afro-brasileira enquanto metodologia para resgate e 

valorização da história de uma parcela significativa da população; tal fato enseja o 

desenvolvimento de pesquisas mais constantes acerca da invisibilidade do ensino de 

elementos africanos e afro-brasileiros na Educação Física. 

Diante dessas barreiras construídas sobre preconceitos históricos, as 

ferramentas lúdicas tais quais jogos, brincadeiras e suas variantes aparecem como 

possibilidades de aquisição de conhecimentos, vivência e reflexão sobre práticas 

silenciadas no campo da Educação Física e das relações étnico-raciais. Trata-se de 

um diálogo entre a ludicidade e as dores da diáspora africana2 com vistas a resgatar 

e dar protagonismo aos jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras no convívio 

escolar. 

A invisibilidade dos jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras no 

ambiente escolar acompanha a fatídica supressão da figura do negro nos livros 

didáticos utilizados nas escolas, ou a limitação de citações ligadas à mão-de-obra dos 

escravizados, como se os saberes dos povos africanos, trazidos forçadamente para a 

                                            
2 A diáspora ou a dispersão dos povos africanos pela Europa, Ásia e América se produziu em escala 
massiva durante o período do tráfico de escravos entre os séculos XV e XIX. Movimentos migratórios 
de milhares dos povos africanos em travessias forçadas pelo Oceano Atlântico para escravização em 
diferentes lugares do mundo (Santos, 2008, p. 182). 
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América, estivessem restritos aos serviço pesados da lavoura, da mineração e de 

outras atividades de exploração servil.  

No campo da Educação Física Escolar, o esporte comumente é o conteúdo 

mais explorado nas escolas, o que pode levar a um reducionismo no universo da 

cultura corporal. Por vezes, o aluno reconhece os criadores do basquetebol norte-

americano ou o criador do futebol (soccer), mas não reconhece as potencialidades 

das práticas corporais oriundas de outros povos que constituíram a sociedade 

brasileira (Gonçalves Junior, 2007).  

Exemplo disso são as brincadeiras e os jogos de origens africanas e afro-

brasileiras, que embora suprimidas do brincar escolar, têm papel importante na 

história, pois é através do brincar que a criança descobre o mundo, se comunica e se 

insere em um contexto social (Navarro, 2009).  

Neste cenário, torna-se imperativo transcender os limites impostos pelo sistema 

escolar, uma vez que a complexidade da construção social não pode ser plenamente 

compreendida se restringida a tal ambiente. Urge a necessidade de expor e valorizar 

a riqueza ligada à diversidade cultural que permeia e enriquece esse processo social.  

A escola, ao desempenhar um papel fundamental na formação e 

desenvolvimento dos indivíduos, deve assumir uma postura inclusiva, proporcionando 

não apenas conhecimentos acadêmicos, mas também promovendo a apreciação e a 

compreensão das distintas manifestações culturais que contribuem para a tessitura 

da sociedade. Esse tipo de abordagem não só fortalece os laços entre os membros 

da comunidade escolar, como também fomenta a construção de uma sociedade mais 

plural, justa e enriquecedora. 

Assim, o objetivo da presente pesquisa é investigar a maneira pela qual as 

Escolas Estaduais de Ensino Fundamental do Maranhão, especialmente o Centro de 

Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho (CETALF), objeto do estudo, se utilizam dos jogos e 

brincadeiras africanas e afro-brasileiras,  no contexto escolar, por meio de 

planejamentos, práticas de ensino, projetos e/ou formação de professores. 

A pesquisa se justifica pela necessidade de compreender como as escolas 

estaduais de Ensino Fundamental no Maranhão, especialmente o CETALF, 

incorporam jogos e brincadeiras de origem africana e afro-brasileira em seu contexto 

educacional, visando promover a tolerância, o respeito ao outro e contribuir para as 

relações étnico-raciais. 
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Além disso, entender como essas práticas são utilizadas nas escolas, 

especialmente no CETALF, seja por meio de planejamentos, práticas de ensino, 

projetos ou formação de professores, permite identificar oportunidades de 

aprimoramento e desenvolvimento de estratégias pedagógicas mais eficazes e 

alinhadas com os princípios de uma educação mais intercultural. 

Os principais questionamentos que embasam a pesquisa giram em torno do 

conhecimento da Lei n° 10.639/03 no contexto escolar do professor de Educação 

Física, tendo como questão central: como  a inserção de brincadeiras e jogos de 

origens africanas e afro-brasileira, sob a forma de um Guia de Ações Didáticas e 

Metodológicas, poderá orientar os docentes e demais profissionais do Ensino 

Fundamental? 

Com a finalidade de buscar respostas para o presente estudo, elaboraram-se 

as seguintes questões norteadoras: 

a) Como o professor insere os jogos e brincadeiras de origem africana e afro-

brasileira na prática de ensino de forma a contribuir na formação da identidade 

e respeito às crianças negras?  

b) De que forma a escola contextualiza aspectos e elementos africanos e afro-

brasileiros em respeito à diversidade étnico-racial, à luz das principais diretrizes 

políticas para seu ensino no âmbito educacional de Educação Física?  

c) Quais os principais desafios do uso de jogos e brincadeiras africanas e afro-

brasileiras no ensino do componente de Educação Física no Centro de Ensino 

Dr. Tarquínio Lopes Filho?  

d) Que contribuições o desenvolvimento do Guia de Ações Didáticas e 

Metodológicas pode trazer para o ensino das manifestações étnico-culturais 

africanas e afro-brasileiras à luz da Lei nº 10.639/03 no Centro de Ensino Dr. 

Tarquínio Lopes Filho para anos finais do Ensino Fundamental?  

Com base nos questionamentos aqui apresentados, define-se como objetivo 

geral investigar a educação para as relações étnico-raciais através da unidade 

temática brincadeiras e jogos no CETALF, visando elaborar um Guia de Ações 

Didático-Metodológicas para dar efetividade  à Lei nº 10.639/03 na escola-objeto. Com 

base no objetivo principal, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: 

• Desenvolver estratégias pedagógicas para a inserção dos jogos e brincadeiras 

de origem africana e afro-brasileira na prática de ensino, visando promover a 

formação da identidade e o respeito às crianças negras.  
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• Elaborar uma metodologia que integre de forma contextualizada os aspectos e 

elementos africanos e afro-brasileiros, conforme as diretrizes políticas para o 

ensino da diversidade étnico-racial no contexto da Educação Física no 

CETALF;  

• Identificar os desafios percebidos na utilização de jogos e brincadeiras 

africanas e afro-brasileiras no ensino do componente de Educação Física no 

Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho, propondo soluções e adaptações 

necessárias;  

• Desenvolver um Guia de Ações Didáticas e Metodológicas alinhado à Lei nº 

10.639/03, para os anos finais do Ensino Fundamental no CETALF, com o 

propósito de proporcionar um suporte efetivo para o ensino das manifestações 

étnico-culturais africanas e afro-brasileiras. 

O texto da dissertação está organizado em cinco seções, sendo a primeira a 

Introdução, que se apresenta como uma breve revisão literária, com a fundamentação 

da pesquisa, o interesse e as motivações que levaram à escolha da temática, bem 

como os objetivos geral e específicos e a estrutura do texto do projeto de dissertação.  

Na segunda seção – “Ensino da Cultura Africana e Afro-brasileira na educação 

brasileira: Legislação”, far-se-á uma abordagem de cunho legal acerca das principais 

diretrizes que regem a obrigatoriedade de resgatar elementos africanos e afro-

brasileiros no processo de ensino.  

A terceira seção – cujo título é “Jogos e Brincadeiras Africanas e Afro-

Brasileiras no Âmbito Escolar” versará sobre a importância destes instrumentos como 

recursos didáticos fundamentais no espaço escolar contemporâneo, junto a uma 

breve contextualização histórica.  

Na quarta seção - "O brincar afro-maranhense para além do brinquedo: a 

boneca Abayomi, Casemiro Coco e o Pião Artesanal” apresentará três exemplares 

lúdico-artísticos como possibilidade de articulação com a Educação Física e as 

relações étnico-raciais.  

Já a quinta seção, intitulada “Jogos e Brincadeiras Africanas e Afro- Brasileiras 

nas Aulas de Educação Física no 9º Ano do Ensino Fundamental no Centro de Ensino 

Dr. Tarquínio Lopes Filho: Metodologia do Estudo”, pretende descrever sobre as fases 

da pesquisa, apresentando sua tipificação; local onde foi realizada, os sujeitos e/ou 

participantes envolvidos, os instrumentos utilizados para a coleta de dados; a forma 
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de análise e interpretação dos dados da pesquisa, além de uma breve descrição do 

produto da pesquisa.  

Com a pesquisa, pretende-se contribuir para a ressignificação da prática 

docente e a vivência escolar na turma do 9º ano do CETALF, entendendo que o uso 

das ferramentas lúdicas, especialmente as brincadeiras e jogos objetos do estudo, 

podem favorecer ações consistentes e fundamentadas em prol da reflexão e 

resolução de problemas sociais como o racismo e a discriminação.  
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2 O ENSINO DA CULTURA AFRICANA E AFRO-BRASILEIRA E A EDUCAÇÃO 

FÍSICA: O QUE DIZEM AS LEIS? 

Historicamente, a existência de diretrizes e políticas escolares que levem os 

educadores a se apropriarem de didáticas e metodológicas pode tornar os conteúdos 

mais agradáveis e educativos. Nesse sentido, apesar de limitadas ações afirmativas 

quanto ao racismo e à discriminação nas escolas, o Brasil firmou acordo internacional 

em 20013, no qual se compromete a promover políticas de ações afirmativas a 

parcelas da população menos favorecidas, como os afro-brasileiros, indígenas e 

ciganos, abrindo margem para o estabelecimento de uma norma legal que pudesse 

incluir condições de igualdade e respeito à diversidade. 

A partir do ano de 2003 foram criadas algumas leis nesse âmbito, alterando a 

Constituição Federal (1988), tais como:  

Lei nº. 10.639, de 09 de janeiro de 2003 – que visa “implantar a 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas 
públicas e privadas de Ensino Fundamental e Médio e estabelecer 
especificações pertinentes” (Brasil, 2003);  

Resolução CNE/CP 001/20047, de 17 de junho de 2004 - Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. § 1° As Instituições 
de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades 
curriculares dos cursos que ministram a Educação das Relações Étnico-
Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito 
aos afrodescendentes (Brasil, 2004);  

Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008 - Altera a Lei no 9.394/1996, 
modificada pela Lei nº 10.639/2003, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 
(Brasil, 2018);  

Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 - Lei que institui o Estatuto da 

Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, 
coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 
intolerância étnica (Brasil, 2004);  

Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 - Dispõe no Art. 3º a seguinte forma: 
em cada instituição federal de ensino superior, as vagas, no mínimo de 50% 
serão preenchidas, por curso e turno, por estudantes autodeclarados pretos, 
pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e 
indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição (Brasil, 2003);  

                                            
3 Acordo Internacional feito em Durban, África do Sul, durante III Conferência Mundial Contra o Racismo 
a Discriminação Racial a Xenofobia e Intolerância Correlata (Silva, 2019, p. 10). 
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Essas leis representam marcos educacionais que determinaram mudanças no 

currículo escolar de todas as escolas, sejam elas públicas ou privadas, desde o Ensino 

Fundamental ao Superior. Outra lei de grande importância relacionada ao ensino de 

Educação Física foi elaborada em 2003, por meio do projeto de Lei (PL) nº 1.467/99, 

que propôs a alteração das Diretrizes e Bases da Educação em dois artigos, o art. 26 

e o art. 35, os quais apresentam dois objetivos relevantes:  

 a educação física é componente curricular obrigatório, 
independentemente do turno de funcionamento da escola (na 
verdade, outra não poderia ser a interpretação de "integrada à 
proposta pedagógica da escola" (Brasil, 1999); 

 a facultatividade diz respeito à prática pelo aluno (ideia essa, aliás, 
implícita em "ajustando-se às faixas etárias” às condições da 
população escolar") e não à oferta pelo estabelecimento de ensino. 
(Brasil, 1999).  

A Lei n° 10.639/03, além de poder associar os conteúdos escolares às 

vivências dos alunos através da abordagem da História e Cultura Africana e Afro-

brasileira, influenciará o paralelo com a Educação Física e a valorização de esportes 

vistos de maneira errada por muito tempo.  

2.1 LEI 10.639 DE 2003 

O Parecer CNE/CP 003/2004 propõe políticas educacionais que promovam a 

valorização da identidade étnico-racial e garantam direitos igualitários para todos os 

cidadãos brasileiros (Brasil, 2004, p. 2): 

Propõe à divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, 
posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento 
étnico-racial - descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de 
europeus, de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação 
democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e 
sua identidade valorizada.  

É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros 
se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo 
próprias, manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus 
pensamentos. É necessário sublinhar que tais políticas têm, também, como 
meta o direito dos negros, assim como de todos cidadãos brasileiros, 
cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas 
e equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das 
diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com as tensas 
relações produzidas pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de 
conduzir a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, ou 
seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e povos 
indígenas.  
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Assim, não convém apenas abordar a cultura como conteúdo isolado e 

destacar alguns pontos da História como feitos que existiram e findaram, mas como 

resgate a uma vivência de vida que se perpetua no cotidiano de toda a sociedade. A 

temática em torno da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se insere no currículo 

escolar a partir dos artigos 26-A e 79-B, acrescidos na LDB (lei 9.394/96), a saber: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira.  

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.  

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.  

A abordagem dos conteúdos que incluem o estudo da História da África e dos 

Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 

da sociedade nacional possibilita aos educandos e educadores buscar conhecimento 

sobre as diferentes formas de um povo interagir coletivamente e manifestar sua 

cultura, indicando os mais diversos tipos de elementos culturais presentes de forma 

significativa no povo brasileiro, como explicita a Resolução nº 1 (Brasil, 2004, p. 4):  

Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, à sua 
descendência africana, sua cultura e história. Significa buscar, compreender 
seus valores e lutas, ser sensível ao sofrimento causado por tantas formas 
de desqualificação: apelidos depreciativos, brincadeiras, piadas de mau 
gosto sugerindo incapacidade, ridicularizando seus traços físicos, a textura 
de seus cabelos, fazendo pouco das religiões de raiz africana. Implica criar 
condições para que os estudantes negros não sejam rejeitados em virtude da 
cor da sua pele, menosprezados em virtude de seus antepassados terem sido 
explorados como escravos, não sejam desencorajados de prosseguir 
estudos, de estudar questões que dizem respeito à comunidade negra.  

Apenas a criação da lei, entretanto, não implica no desenvolvimento de tal 

processo de ensino, logo, cabe ao Estado prover condições para que escola e 

professores tenham domínio para trabalhar os conteúdos e fomentar o interesse pela 

busca constante de informação e conhecimento (Brasil, 2004), percebendo que não é 

função apenas da escola o adaptar-se, mas do estados e municípios também.  

§ 3º Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios desenvolver as Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas 
por esta Resolução, dentro do regime de colaboração e da autonomia de 
entes federativos e seus respectivos sistemas. (Brasil, 2004, p. 11).  
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No artigo 79-B (Brasil, 2003), a mesma lei permite ainda incluir uma 

representação comemorativa de suma importância para os negros,  o dia 20 de 

novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra4” no calendário escolar. A 

origem desta data se deve a grandes lutas contra a prática do racismo e à insatisfação 

com a lei que aboliu a escravidão, a lei Áurea assinada pela Princesa Isabel em 13 de 

maio de 1988, que não conseguiu garantir aos negros condições para manter-se na 

sociedade por conta dos impedimentos de frequentarem escolas e/ou serem aceitos 

nos principais postos de trabalhos. 

Um grupo de jovens indisposto com a lei Áurea deu origem ao famoso Grupo 

Palmares, liderado pelos negros Antônio Carlos Côrtes, Oliveira Silveira, Ilmo da Silva, 

Vilmar Nunes, Jorge Antônio dos Santos (Jorge Xangô) e Luiz Paulo Assis Santos. 

Eles procuraram representar simbolicamente a luta dos negros em contraposição ao 

13 de maio, por meio da data da morte do maior líder e fundador do Quilombo dos 

Palmares, Zumbi dos Palmares (1655-1695), que representou um marco no 

enfrentamento de questões raciais (Baptista, 2021, p. 2).  

Foi assim que o dia 20 de novembro passou a ser símbolo de resistência e 

chamado de Dia da Consciência Negra. Apesar de ter ganhado visibilidade só em 

1971, a data marcante foi recebida em 1978 pelo Movimento Negro Unificado de 

Abdias do Nascimento, inserido no contexto escolar em 2003 com a Lei n° 10.639/03, 

e como feriado em vários estados e municípios da federação brasileira.  

Para Almeida e Sanchez (2017, p. 60), a Lei n°10.639/03 apresenta diversas 

políticas de regulamentação voltadas para a temática da igualdade racial, que 

justificam a importância de sua implementação, como mostra o Quadro 1:  

Quadro 1: Políticas Públicas de Implementação da lei 10.639/2003 – Eixo 
Regulamentação. 

POLÍTICA OBJETIVO (S) AÇÕES 

Criação da Secretaria de 
Políticas   de Promoção 
da Igualdade   Racial 

Formular, coordenar e articular 
políticas, diretrizes,  programas   
Implementar legislações para 
promoção da igualdade racial. 

 

Criação da Secretaria de 
Educação Continuada, 
Alfabetização e 
Diversidade 

Efetivar Políticas Públicas de 
valorização da diversidade. 

 

Parecer 003/2004 
Orientar a implementação da 
Lei 10.639/2003. 

Atribuição de competências; 
Determinação de estratégias 
para formação; 

                                            
4 Sugestão do professor, dramaturgo, político, ator, Abdias do Nascimento (1914-2011). 
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Inclusão da Educação 
Infantil, do Ensino Superior e 
de instituições de formação 
inicial e continuada na 
responsabilidade pela 
implementação da Lei; 
Incentivo à produção e à 
divulgação de livros, 
materiais didáticos e 
experiências pedagógicas; 
Destaque à importância do 
Movimento Negro   e dos   
Núcleos de Estudos Afro-
Brasileiros. 

Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a 
Educação das Relações 
Étnico-raciais e para o 
Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e 
Africana (Resolução 
001/04) 

Orientar a implementação da 
Lei 10.639/2003. 

Distribuição de exemplares 
para professores(as). 

Fórum 
Intergovernamental de 
Promoção da Igualdade 
Racial 

Estimular a implementação 
da Política Nacional de 
Promoção da Igualdade 
Racial. 

Filiação de 669 municípios; 
Assistência financeira para 
formação de 
professores e aquisição de 
material didático no 
Ensino Fundamental, nas 
capitais da Federação, no 
Distrito Federal e nos 
municípios filiados ao Fórum. 

Comissão Técnica 
Nacional de Diversidade 
para assuntos 
relacionados à educação 
dos afro-brasileiros 

Elaborar, acompanhar, 
analisar e avaliar Políticas 
Públicas relacionadas à Lei 
10.639/2003. 

 

Política Nacional de 
Formação de 
Profissionais 
do Magistério da 
Educação Básica 

Organizar a formação inicial 
e continuada. 

Questões relacionadas à Lei 
10.639/2003 e suas 
regulamentações 

Plano Nacional de 
Implementação das 
Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação 
das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-
brasileira e Africana 

Fortalecer e institucionalizar 
as orientações que já 
existiam. 

Estabelecimento de metas e 
estratégias para a execução 
da Lei 10.639/2003; 
Delimitação de 
responsabilidades dos atores 
governamentais; 
Proposição de ações de 
formação de professores; 
Sensibilização de gestores; e 
Produção de material 
didático. 

Estatuto da Igualdade 
Racial 

Proteger os direitos da 
população negra. 

Reafirmação da 
obrigatoriedade do estudo da 
História Geral da África e da 
História da população 
negra no Brasil; 
Determinação de que o 
Poder Executivo fomente a 
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formação inicial e continuada 
dos professores e a 
elaboração de material 
didático específico 
Incentivo à formação de 
grupos, núcleos e centros 
de pesquisa nos programas 
de Pós-Graduação e à 
inclusão de temas relativos à 
pluralidade étnica e 
cultural nos currículos dos 
cursos de formação de 
professores. 

 
Fonte: Almeida e Sanchez (2017, p. 60-61). 

A proposição de haver uma lei que garanta as regulamentações previstas na 

lei 10.639/2003  tem o propósito de reparar os efeitos de uma sociedade racista que 

desmerece as diversas contribuições africanas, lembrando apenas das situações 

análogas à escravidão e fuga, mas deixando de citá-las quando há o desejo de se 

caracterizar com os objetos, costumes, culinárias e outros traços típicos africanos 

(Almeida e Sanchez, 2017). 

O parecer CNE/CP 003/2004 (Brasil, 2004, p. 18) estabelece certos princípios 

que devem conduzir a vários direitos e garantias, tais quais:  

• à igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos;  

• à compreensão de que a sociedade é formada por pessoas que 
pertencem a grupos étnico-raciais distintos, que possuem cultura e história 
próprias, igualmente valiosas e que em conjunto constroem, na nação 
brasileira, sua história; 

• ao conhecimento e à valorização da história dos povos africanos e da 
cultura afro-brasileira na construção histórica e cultural brasileira; 

• à superação da indiferença, injustiça e desqualificação com que os 
negros, os povos indígenas e também as classes populares às quais os 
negros, no geral, pertencem, são comumente tratados; 

• à desconstrução, por meio de questionamentos e análises críticas, 
objetivando eliminar conceitos, ideias, comportamentos veiculados pela 
ideologia do branqueamento, pelo mito da democracia racial, que tanto mal 
fazem a negros e brancos; 

• à busca, da parte de pessoas, em particular de professores não 
familiarizados com a análise das relações étnico-raciais e sociais com o 
estudo de história e cultura afro-brasileira e africana, de informações e 
subsídios que lhes permitam formular concepções não baseadas em 
preconceitos e construir ações respeitosas;  

• ao diálogo, via fundamental para entendimento entre diferentes, com a 
finalidade de negociações, tendo em vista objetivos comuns: visando a uma 
sociedade justa.  
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Esses princípios formam o norteamento dos diálogos em sala de aula e o 

ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira.  

A lein° 10.639/03 estabelece diretrizes que orientam a implementação de ações 

educativas com o propósito de promover uma abordagem que valorize a diversidade 

étnico-racial na educação. Esses princípios contemplam a conexão entre os objetivos 

educacionais, estratégias de ensino e as vivências dos alunos e professores, 

buscando valorizar aprendizados relacionados às interações entre diferentes grupos 

étnico-raciais na sociedade. 

Além disso, essa norma legal incentiva uma análise crítica das representações 

dos negros e outras minorias nos materiais didáticos, com medidas para corrigir 

distorções. Proporciona, também, um ambiente propício para que professores e 

alunos assumam a responsabilidade por promover relações étnico-raciais positivas, 

encarando divergências e valorizando a diversidade. Destaca-se ainda a valorização 

da oralidade, corporeidade e arte, como a dança, como expressões da cultura 

africana, ao lado da escrita e leitura. 

A Lei n° 10.639/03 promove a educação patrimonial, visando o aprendizado e 

preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro, e incentiva uma participação ativa 

dos diferentes grupos étnico-raciais na construção da nação brasileira, reconhecendo 

os elos culturais e históricos entre eles, e promovendo alianças sociais. Para tanto, 

envolve a participação de grupos do Movimento Negro, culturais negros e da 

comunidade local na elaboração de projetos político-pedagógicos que abordem a 

diversidade étnico-racial. 

Tais ações educativas são extremamente necessárias, pois muitas pessoas 

afro-brasileiras inerentes ao contexto educacional brasileiro poderão reconhecer sua 

própria história, por muitos anos negada e silenciada. Para Pereira et al. (2019, p. 

414): 

Essas ações necessitam ser executadas pelos estabelecimentos de ensino 
de diferentes níveis e modalidades, cabe aos sistemas de ensino, no âmbito 
de sua jurisprudência, orientar e promover a formação de professores. A 
construção de estratégias educacionais que visem a tais ações é uma tarefa 
de todos os educadores, independentemente do seu pertencimento étnico, 
da disciplina ministrada ou ainda do cargo que ocupam na instituição escolar.  

Segundo o autor, percebe-se que para além das proposições, deve haver a 

implementação de leis específicas e criar-se condições para institucionalização, uma 

vez que os desafios para implantação e consolidação serão constantes. Assim, o autor 
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aponta como fundamental para que os conteúdos de História e Cultura Africana e Afro-

brasileira sejam aplicados interdisciplinarmente entre os componentes curriculares, 

em especial de Educação Física, tal como versa a presente pesquisa. Pereira et al. 

(2019, p. 414), apontam ainda: 

A educação física, por tematizar a cultura corporal de movimentos, abre 
espaço para que se pense em elementos dessa cultura, originários da África 
e sua diáspora, que possam ser problematizados em suas aulas, como forma 
de atender aos anseios da Lei n◦10.639/03, em  que pese o esquecimento 
desse componente curricular em importantes documentos oficiais, como as 
‘‘Orientações e ações para educação das relações étnicas’’.  

Os mesmos autores refletem sobre o fato de a Educação Física ser por vezes 

esquecida em vários documentos importantes relacionados à representação da Lei n° 

10.639/03 e seus conteúdos, deixando de mencionar, por exemplo, o processo de 

formação de professores, estratégias de ensino para aplicação da legislação e o 

componente curricular, sendo concedida relevância meramente às disciplinas de Artes 

e História.  

Na verdade, a Educação Física é também uma disciplina com muito a contribuir 

para a perspectiva proposta pela lei e a educação da História e Cultura africana, pois 

oferece a possibilidade de reflexão das diversas manifestações culturais africanas 

conhecidas e utilizadas no cotidiano, ou mesmo daquelas excluídas da vivência 

brasileira. Isso pode ocorrer a partir da inserção da capoeira, do maculelê, do samba, 

jogos e outras brincadeiras no currículo (Pereira et al., 2019).  

Pelo exposto, nota-se que alterações para a implementação e/ou ampliação da 

interrelação entre a Lei n° 10.639/03 e a Educação Física têm se mostrado bastante 

irrisórias, diante da grande importância que este aspecto representa no contexto 

educacional.  

2.2 LEI DE DIRETRIZES E BASES: ALTERAÇÕES ACERCA DE RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS 

Como mencionado anteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) foi alterada pela Lei n° 10.639/03, visando contribuir com o resgate 

histórico-cultural das matrizes africanas e afro-brasileiras - que formam a construção 

da identidade cultural do país -,  erradicando o racismo e a discriminação dos povos 

negros em concomitância ao processo de ensino-aprendizagem nas escolas.  

Como é sabido, houve modificação do capítulo pertinente à Educação Básica, 

atualmente o texto é composto  pelos artigos 26-A e 79-B, que assim definem:  
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira.  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia  

20 de novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra”. (Brasil, 1996, p. 
1). 

Em suma, o caráter obrigatório do ensino da História e Cultura Africana e Afro-

Brasileira nas escolas de Ensino Fundamental e Médio deve-se a que os desafios 

para a inserção de elementos culturais africanos ainda continuam presentes na 

sociedade. É preciso possibilitar que as raízes africanas sejam símbolo da luta de um 

povo com elementos culturais riquíssimos, que devem ser reconhecidos por fazer 

parte da identidade brasileira, daí reforça-se a importância de incluir também o Dia 

Nacional da Consciência Negra – 20 de novembro. 

Quanto aos conteúdos programáticos propostos pela Lei n° 10.639/03, 

apresenta-se na LDB (Brasil, 1996, p. 1) a seguinte composição:  

• Estudo da História da África e dos Africanos;  

• A luta dos negros no Brasil;  

• a cultura negra brasileira;  

• O negro na formação da sociedade nacional;  

• A contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política 
pertinentes à História do Brasil.  

Segundo a LDB, esses conteúdos poderão ser ministrados em todo o âmbito 

do currículo escolar, especialmente nas áreas de Educação Artística, Literatura e 

História. No entanto, como remetem os questionamentos desta pesquisa, convém 

refletir acerca da circunstância em que a Educação Física tende a ter papel 

significativo  na articulação desses conteúdos à vivência dos educandos.  

Com a Lei n° 11.645, de 10 de março de 2008, uma nova composição do art. 

26- A teve de ser reformulada, passando a vigorar assim o novo texto: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro- 
brasileira e indígena.  

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
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sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (Brasil, 2008, p. 01). 

Diante disso, uma nova parcela da população passou a ser assistida: os 

indígenas, com conteúdos também associados à sua origem, história e aspectos 

culturais. Como observaram Fraga e Fernandes (2016, p. 5): 

Os movimentos negros vêm atuando no sentido de transformar esse legado 
em diversas perspectivas, dentre as quais está a prevalência de uma 
educação inclinada à valorização de contextos étnico-raciais, em que 
conteúdos específicos relacionados ao povo negro, bem como, aos 
indígenas, passem a integrar o currículo da educação, acresce-se a isso, a 
deferências às singularidades culturais étnico-raciais comuns na sala de aula, 
refletindo a consideração da identidade do aluno. 

Essa nova conjuntura destaca o valor de os grupos afro-brasileiros e indígenas 

se imporem na sociedade enquanto seres sociais, bem como manifestar as próprias 

reivindicações em prol de seus interesses, nos âmbitos educacional, político, cultural 

etc. 

2.3 PARECER CNE/CP Nº 003/2004, RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 01/2004 

Uma das políticas de regulamentação da Lei n° 10.639/03 é o Parecer nº: 

CNE/CP 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004, que alterou a Lei n° 9394/96, 

com a inclusão dos artigos 26, 26-A e 79-B, que versam sobre a garantia da 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira em toda a 

rede de ensino do país (Brasil, 2004). 

O parecer CNE/CP Nº 003/2004 (Brasil, 2004, p. 2) é direcionado aos gestores 

dos sistemas educacionais, às instituições de ensino, seus professores e a todos os 

envolvidos na concepção, implementação e avaliação de programas educacionais, 

bem como nos planos institucionais, pedagógicos e de ensino. Além disso, destina-se 

às famílias dos estudantes, aos próprios alunos e a todos os cidadãos comprometidos 

com a educação no Brasil, oferecendo orientações e diretrizes. 

O documento abrange todas as instituições de ensino e suas relações étnico- 

raciais, com interface a todos que fazem parte do contexto educacional e familiar. Um 

dos principais objetivos do Parecer CNE/CP Nº 003/2004, além de promover um 

resgate e valorização da história dos povos formadores do povo brasileiro, é combater 

o racismo e o preconceito contínuos do cotidiano. Também é por meio do documento 
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que se concretiza a função de reparação do Estado para com o povo africano, ante 

os danos a eles causados durante boa parte da história nacional (Brasil, 2004, p.3). 

Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer 
garantias a essa população de ingresso, permanência e sucesso na 
educação escolar, de valorização do patrimônio histórico-cultural afro- 
brasileiro, de aquisição das competências e dos conhecimentos tidos como 
indispensáveis para continuidade nos estudos, de condições para alcançar 
todos os requisitos tendo em vista a conclusão de cada um dos níveis de 
ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e participantes, 
além de desempenharem com qualificação uma profissão. (Brasil, 2004, p.3). 

Ao longo do tempo, várias medidas foram tomadas em benefício dos negros 

buscando facilitar condições de igualdade, tanto na educação como em dimensões 

sociopolíticas, através de pedagogias que fortaleçam o despertar para a consciência 

negra e o combate a qualquer forma de violência e/ou discriminação. Como aponta o 

Parecer 003/2004 (Brasil, 2004, p. 8): 

Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros e não negros, 
além de ter acesso a conhecimentos básicos tidos como fundamentais para 
a vida integrada à sociedade, exercício profissional competente, recebam 
formação que os capacite para forjar novas relações étnico-raciais. Para 
tanto, há necessidade, como já vimos, de professores qualificados para o 
ensino das diferentes áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e 
capazes de direcionar positivamente as relações entre pessoas de diferentes 
pertencimentos étnico-racial, no sentido do respeito e da correção de 
posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se insistir 
e investir para que os professores, além de sólida formação na área 
específica de atuação, recebam formação que os capacite não só a 
compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico- 
racial, mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias 
pedagógicas que possam auxiliar a reeducá-las.  

Tal mudança de perspectiva é possível à medida que o professor se adapta à 

necessidade de inserir no currículo escolar conteúdos tão relevantes e pertinentes à 

sociedade, buscando ampliar conhecimentos, participando de ações afirmativas 

relacionadas à História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, dentre outras. Assim, os 

princípios para ações afirmativas de combate ao racismo e discriminações versam 

sobre:  

• a conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades com a 
experiência de vida dos alunos e professores, valorizando aprendizagens 
vinculadas às suas relações com pessoas negras, brancas, mestiças, assim 
como as vinculadas às relações entre negros, indígenas e brancos no 
conjunto da sociedade; 

• a crítica pelos coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais, 
professores, das representações dos negros e de outras minorias nos textos, 
materiais didáticos, bem como providências para corrigi-las;  
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• condições para professores e alunos pensarem, decidirem, agirem, 
assumindo responsabilidade por relações étnico-raciais positivas, 
enfrentando e superando discordâncias, conflitos, contestações, valorizando 
os contrastes das diferenças;  

• valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por exemplo, 
como a dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da 
leitura ;  

• educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cultural afro- 
brasileiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo;  

• o cuidado para que se dê um sentido construtivo à participação dos 
diferentes grupos sociais, étnico-raciais na construção da nação brasileira, 
aos elos culturais e históricos entre diferentes grupos étnico-raciais, às 
alianças sociais;  

• participação de grupos do Movimento Negro, e de grupos culturais 
negros, bem como da comunidade em que se insere a escola, sob a 
coordenação dos professores, na elaboração de projetos político-
pedagógicos que contemplem a diversidade étnico-racial. (Brasil, 2004, p. 
11).  

Cabe reforçar que, embora seja uma problemática antiga, abordar os diferentes 

aspectos que formam a identidade cultural brasileira em sala de aula por meio da 

valorização da cultura africana e afro-brasileira vai além de apenas cumprir uma 

determinação da Lei n° 10.639/03: representa reconhecimento, respeito a um povo 

que sofreu para manter suas tradições e ainda construir espaços para que outros 

pudessem viver sua própria história com os conhecimentos que tinha sobre as mais 

diversas atividades. Conforme Mochi ( 2019, p. 6),  

Contudo, é importante encontrar uma maneira correta de abordar 
determinada questão, para não cair na redundância ou comodismo de 
trabalhar assuntos rotineiros de ‘caráter conteudista’, como por exemplo, 
limitar o estudo do negro no Brasil ao período escravagista, despertando a 
falsa impressão de que não foi deixado um legado cultural, com apenas sua 
força de trabalho se fazendo presente.  

Nessa perspectiva, a Lei n° 10.639/03 preocupa-se significativamente com a 

metodologia/pedagogia com a qual os conteúdos serão transmitidos, de modo a evitar 

o caráter conteudista e discriminatório, permitindo que se desenvolvessem as 

seguintes determinações: 

• O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, evitando-se 
distorções, envolverá articulação entre passado, presente e futuro no âmbito 
de experiências, construções e pensamentos produzidos em diferentes 
circunstâncias e realidades do povo negro. É um meio privilegiado para a 
educação das relações étnico-raciais e tem por objetivos o reconhecimento e 
valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, garantia de 
seus direitos de cidadãos, reconhecimento e igual valorização das raízes 
africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias, asiáticas; 
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• O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por 
diferentes meios, em atividades curriculares ou não, em que: - se explicitem, 
busquem compreender e interpretar, na perspectiva de quem o formule, 
diferentes formas de expressão e de organização de raciocínios e 
pensamentos de raiz da cultura africana; -promovam-se oportunidades de 
diálogo em que se conheçam, se ponham em comunicação diferentes 
sistemas simbólicos e estruturas conceituais, bem como se busquem formas 
de convivência respeitosa, além da construção de projeto de sociedade em 
que todos se sintam encorajados a expor, defender sua especificidade étnico-
racial e a buscar garantias para que todos o façam; - sejam incentivadas 
atividades em que pessoas – estudantes, professores, servidores, 
integrantes da comunidade externa aos estabelecimentos de ensino – de 
diferentes culturas interatuem e se interpretem reciprocamente, respeitando 
os valores, visões de mundo, raciocínios e pensamentos de cada um; 

• O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a educação 
das relações étnico-raciais, tal como explicita o presente parecer, se 
desenvolverão no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades 
de ensino, como conteúdo de disciplinas, particularmente, Educação 
Artística, Literatura e História do Brasil, sem prejuízo das demais, em 
atividades curriculares ou não, trabalhos em salas de aula, nos 3 § 2°, Art. 
26A, Lei 9394/1996: Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-
Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras. Neste sentido, ver obra que pode ser solicitada ao MEC: 
MUNANGA, Kabengele, org. Superando o Racismo na Escola. Brasília, 
Ministério da Educação, 2001. laboratórios de ciências e de informática, na 
utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, áreas de recreação, 
quadra de esportes e outros ambientes escolares; 

• O ensino de História Afro-Brasileira abrangerá, entre outros conteúdos, 
iniciativas e organizações negras, incluindo a história dos quilombos, a 
começar pelo de Palmares, e de remanescentes de quilombos, que têm 
contribuído para o desenvolvimento de comunidades, bairros, localidades, 
municípios, regiões (exemplos: associações negras recreativas, culturais, 
educativas, artísticas, de assistência, de pesquisa, irmandades religiosas, 
grupos do Movimento Negro). Será dado destaque a acontecimentos e 
realizações próprios de cada região e localidade; 

• Datas significativas para cada região e localidade serão devidamente 
assinaladas. O 13de maio, Dia Nacional de Denúncia contra o Racismo, será 
tratado como o dia de denúncia das repercussões das políticas de eliminação 
física e simbólica da população afro-brasileira no pós-abolição, e de 
divulgação dos significados da Lei áurea para os negros. No 20 de novembro 
será celebrado o Dia Nacional da Consciência Negra, entendendo-se 
consciência negra nos termos explicitados anteriormente neste parecer. 
Entre outras datas de significado histórico e político deverá ser assinalado o 
21 de março, Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação 
Racial;  

• Em História da África, tratada em perspectiva positiva, não só de 
denúncia da miséria e discriminações que atingem o continente, nos tópicos 
pertinentes se fará articuladamente com a história dos afrodescendentes no 
Brasil e serão abordados temas relativos: - ao papel dos anciãos e dos griots 
como guardiões da memória histórica; - à história da ancestralidade e 
religiosidade africana; - aos núbios e aos egípcios, como civilizações que 
contribuíram decisivamente para o desenvolvimento da humanidade; - às 
civilizações e organizações políticas pré-coloniais, como os reinos do Mali, 
do Congo e do Zimbabwe; - ao tráfico e à escravidão do ponto de vista dos 
escravizados; - ao papel de europeus, de asiáticos e também de africanos no 
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tráfico; - à ocupação colonial na perspectiva dos africanos; - às lutas pela 
independência política dos países africanos; - às ações em prol da união 
africana em nossos dias, bem como o papel da União Africana, para tanto; - 
às relações entre as culturas e as histórias dos povos do continente africano 
e os da diáspora; - à formação compulsória da diáspora, vida e existência 
cultural e histórica dos africanos e seus descendentes fora da África; -à 
diversidade da diáspora, hoje, nas Américas, Caribe, Europa, Ásia; - aos 
acordos políticos, econômicos, educacionais e culturais entre África, Brasil e 
outros países da diáspora; 

• O ensino de Cultura Afro-Brasileira destacará o jeito próprio de ser, 
viver e pensar manifestado tanto no dia a dia, quanto em celebrações como 
congadas, moçambiques, ensaios, maracatus, rodas de samba, entre outras;  

• O ensino de Cultura Africana abrangerá: - as contribuições do Egito 
para a ciência e filosofia ocidentais; - as universidades africanas Timbuktu, 
Gao, Djene que floresciam no século XVI; - as tecnologias de agricultura, de 
beneficiamento de cultivos, de mineração e de edificações trazidas pelos 
escravizados, bem como a produção científica, artística (artes plásticas, 
literatura, música, dança, teatro) política, na atualidade;  

• O ensino de História e de Cultura Afro-Brasileira, se fará por diferentes 
meios, inclusive, a realização de projetos de diferentes naturezas, no decorrer 
do ano letivo, com vistas à divulgação e estudo da participação dos africanos 
e de seus descendentes em episódios da história do Brasil, na construção 
econômica, social e cultural danação, destacando-se a atuação de negros em 
diferentes áreas do conhecimento, de atuação profissional, de criação 
tecnológica e artística, de luta social (tais como: Zumbi, Luiza Nahim, 
Aleijadinho, Padre Maurício, Luiz Gama, Cruz e Souza, João Cândido, André 
Rebouças, Teodoro Sampaio, José Correia Leite, Solano Trindade, Antonieta 
de Barros, Edison Carneiro, Lélia Gonzáles, Beatriz Nascimento, Milton 
Santos, Guerreiro Ramos, Clóvis Moura, Abdias do Nascimento, Henrique 
Antunes Cunha, Tereza Santos, Emmanuel Araújo, Cuti, Alzira Rufino, 
Inaicyra Falcão dos Santos, entre outros);  

• O ensino de História e Cultura Africana se fará por diferentes meios, 
inclusive a realização de projetos de diferente natureza, no decorrer do ano 
letivo, com vistas à divulgação e estudo da participação dos africanos e de 
seus descendentes na diáspora, em episódios da história mundial, na 
construção econômica, social e cultural das nações do continente africano e 
da diáspora, destacando-se a atuação de negros em diferentes áreas do 
conhecimento, de atuação profissional, de criação tecnológica e artística, de 
luta social (entre outros: rainha Nzinga, Toussaint-L’Ouverture, Martin Luther 
King, Malcom X, Marcus Garvey, Aimé Cesaire, Léopold Senghor, 
MariamaBâ, Amílcar Cabral, Cheik Anta Diop, Steve Biko, Nelson Mandela, 
Aminata Traoré, Christiane Taubira). (Brasil, 2004, p. 12). 

Todas os conteúdos propostos possuem referências diversificadas, pois 

atualmente várias pesquisas acerca de sua ministração nas escolas têm sido 

adaptadas e elaboradas para haver dinamização com a realidade social. Torna-se 

imperativo manter todos os pontos de articulação da escola bem definidos em seu 

Projeto Político Pedagógico (PPP), de modo que todos os componentes curriculares 

contribuam com o pleno desenvolvimento dos educandos e a inserção da lei em suas 

atividades.  
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Ainda conforme o Parecer 003/2004 (Brasil, 2004), com base nos principais 

tópicos a serem desenvolvidos com os conteúdos específicos relacionados à História 

e Cultura Africana e Afro-brasileira, os estabelecimentos de ensino deverão cumprir 

alguns requisitos que facilitarão o processo de aplicação das estratégias de ensino, 

tais como: 

• Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais como em 
remanescentes de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e 
rurais;  

• Apoio sistemático aos professores para elaboração de planos, projetos, 
seleção de conteúdos e métodos de ensino, cujo foco seja História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana e a Educação das Relações Étnico- Raciais;  

• Mapeamento e divulgação de experiências pedagógicas de escolas, 
estabelecimentos de ensino superior, secretarias de educação, assim como 
levantamento das principais dúvidas e dificuldades dos professores em 
relação ao trabalho com a questão racial na escola e encaminhamento de 
medidas para resolvê-las, feitos pela administração dos sistemas de ensino 
e por Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros; 

• Articulação entre os sistemas de ensino, estabelecimentos de ensino 
superior, centros de pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros,  

escolas, comunidade e movimentos sociais, visando à formação de 
professores para a diversidade étnico-racial;  

• Instalação, nos diferentes sistemas de ensino, de grupo de trabalho 
para discutir e coordenar planejamento e execução da formação de 
professores para atender ao disposto neste parecer quanto à Educação das 
Relações Étnico-Raciais e ao determinado nos Art. 26 e 26A da Lei 
9394/1996, com o apoio do Sistema Nacional de Formação Continuada e 
Certificação de Professores do MEC; 

• Introdução, nos cursos de formação de professores e de outros 
profissionais da educação: de análises das relações sociais e raciais no 
Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, tais como racismo, 
discriminações, intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, cultura, 
classe social, diversidade, diferença, multiculturalismo; de práticas 
pedagógicas, de materiais e de textos didáticos, na perspectiva da 
reeducação das relações étnico-raciais e do ensino e aprendizagem da 
História e cultura dos Afro-brasileiros e dos Africanos;  

• Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da 
matriz curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os 
anos iniciais e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação 
de Jovens e Adultos, como de processos de formação continuada de 
professores, inclusive de docentes no Ensino Superior; 

• Inclusão, respeitada a autonomia dos estabelecimentos do Ensino 
Superior, nos conteúdos de disciplinas e em atividades curriculares dos 
cursos que ministra, de Educação das Relações Étnico-Raciais, de 
conhecimentos de matriz africana e/ou que dizem respeito à população 
negra. Por exemplo: em Medicina, entre outras questões, estudo da anemia 
falciforme, da problemática da pressão alta; em Matemática, contribuições de 
raiz africana, identificadas e descritas pela Etno- Matemática; em Filosofia, 
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estudo da filosofia tradicional africana e de contribuições de filósofos 
africanos e afrodescendentes da atualidade; 

• Inclusão de bibliografia relativa à história e cultura afro-brasileira e 
africana às relações étnico-raciais, aos problemas desencadeados pelo 
racismo e por outras discriminações, à pedagogia antirracista nos programas 
de concursos públicos para admissão de professores;  

• Inclusão, em documentos normativos e de planejamento dos 
estabelecimentos de ensino de todos os níveis - estatutos, regimentos, planos 
pedagógicos, planos de ensino de objetivos explícitos, assim como de 
procedimentos para sua consecução, visando ao combate do racismo, das 
discriminações, e ao reconhecimento, valorização e ao respeito das histórias 
e culturas afro-brasileira e africana; 

• Previsão, nos fins, responsabilidades e tarefas dos conselhos 
escolares e de outros órgãos colegiados, do exame e encaminhamento de 
solução para situações de racismo e de discriminações, buscando-se criar 
situações educativas em que as vítimas recebam apoio requerido para 
superar o sofrimento e os agressores, orientação para que compreendam a 
dimensão do que praticaram e ambos, educação para o reconhecimento, 
valorização e respeito mútuos; 

• Inclusão de personagens negros, assim como de outros grupos étnico- 
raciais, em cartazes e outras ilustrações sobre qualquer tema abordado na 
escola, a não ser quando tratar de manifestações culturais próprias, ainda 
que não exclusivas, de um determinado grupo étnico-racial;  

• Organização de centros de documentação, bibliotecas, midiatecas, 
museus, exposições em que se divulguem valores, pensamentos, jeitos de 
ser e viver dos diferentes grupos étnico-raciais brasileiros, particularmente 
dos afrodescendentes;  

• Identificação, com o apoio dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, de 
fontes de conhecimentos de origem africana, a fim de selecionarem-se 
conteúdos e procedimentos de ensino e de aprendizagens; 

• Incentivo, pelos sistemas de ensino, a pesquisas sobre processos 
educativos orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-
brasileiros e indígenas, com o objetivo de ampliação e fortalecimento de 
bases teóricas para a educação brasileira;  

• Identificação, coleta, compilação de informações sobre a população 
negra, com vistas à formulação de políticas públicas de Estado, comunitárias 
e institucionais;  

• Edição de livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e 
modalidades de ensino, que atendam ao disposto neste parecer, em 
cumprimento ao disposto no Art.26A da LDB, e, para tanto, abordem a 
pluralidade cultural e a diversidade étnico-racial da nação brasileira, corrijam 
distorções e equívocos em obras já publicadas sobre a história, a cultura, a 
identidade dos afrodescendentes, sob o incentivo e supervisão dos 
programas de difusão de livros educacionais do MEC – Programa Nacional 
do Livro Didático e Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE);  

• Divulgação, pelos sistemas de ensino e mantenedoras, com o apoio 
dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, de uma bibliografia afro-brasileira e 
de outros materiais como mapas da diáspora, da África, de quilombos 
brasileiros, fotografias de territórios negros urbanos e rurais, reprodução de 
obras de arte afro-brasileira e africana a serem distribuídos nas escolas da 
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rede, com vistas à formação de professores e alunos para o combate à 
discriminação e ao racismo; 

• Oferta de Educação Fundamental em áreas de remanescentes de 
quilombos, contando as escolas com professores e pessoal administrativo 
que se disponham a conhecer física e culturalmente, a comunidade e a 
formar-se para trabalhar com suas especificidades;  

• Garantia, pelos sistemas de ensino e entidades mantenedoras, de 
condições humanas, materiais e financeiras para execução de projetos com 
o objetivo de Educação das Relações Étnico-raciais e estudo de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como organização de serviços e 
atividades que controlem, avaliem e redimensionem sua consecução, que 
exerçam fiscalização das políticas adotadas e providenciem correção de 
distorções;  

• Realização, pelos sistemas de ensino federal, estadual e municipal, de 
atividades periódicas, com a participação das redes das escolas públicas e 
privadas, de exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades do 
ensino e aprendizagem de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana e da 
Educação das Relações Étnico-Raciais; assim como comunicação detalhada 
dos resultados obtidos ao Ministério da Educação, à Secretaria Especial de 
Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de Educação, e aos 
respectivos conselhos Estaduais e Municipais de Educação, para que 
encaminhem providências, quando for o caso; 

• Adequação dos mecanismos de avaliação das condições de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino, tanto da educação básica 
quanto superior, ao disposto neste Parecer; inclusive com a inclusão nos 
formulários, preenchidos pelas comissões de avaliação, nos itens relativos a 
currículo, atendimento aos alunos, projeto pedagógico, plano institucional, de 
quesitos que contemplem as orientações e exigências aqui formuladas; 

• Disponibilização deste parecer, na sua íntegra, para os professores de 
todos os níveis de ensino, responsáveis pelo ensino de diferentes disciplinas 
e atividades educacionais, assim como para outros profissionais interessados 
a fim de que possam estudar, interpretar as orientações, enriquecer, executar 
as determinações aqui feitas e avaliar seu próprio trabalho e resultados 
obtidos por seus alunos, considerando princípios e critérios apontados. 

Todas essas alternativas representam estratégias e procedimentos didático- 

metodológicos de articulação à lei e suas delimitações, cabendo à escola executá-las 

da melhor forma possível, para que o educando tenha a capacidade de compreender 

e refletir acerca das mudanças de atitude.  

Recursos didáticos como o livro escolar, por exemplo, precisaram ser 

reformulados para apresentar um outro panorama que envolve os negros, até então 

menos valorizado, inclusive em componentes curriculares como a Educação Física. 

Hoje, porém, essa perspectiva ampliada tornou-se obrigatória em todas as etapas da 

Educação Básica, a qual antes era facultada a quem estudava noturnamente, tal como 

define a Lei n° 10.793/03. 
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2.4 LEI Nº 10793/03 

Segundo Monteiro (2021, p. 1168), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) passou por várias mudanças ao longo do tempo, incluindo uma 

revisão importante na área da Educação Física em 2003. Essa alteração resultou em 

condições em que a prática da Educação Física poderia não ser obrigatória para os 

alunos, porém, sem justificativas explícitas para essa dispensa, o que gerou regras 

amplas e de difícil interpretação. Além disso, havia falta de clareza quanto à formação 

exigida para o profissional responsável por lecionar a disciplina na escola. 

Essa situação foi gerada porque, em dado momento histórico, nem todos 

precisavam cursar a disciplina, que não tinha o caráter de obrigatoriedade, sendo 

facultativa especialmente para quem estudava à noite. Com a Lei nº 10.793, o texto 

da 9394/96 teve o artigo 26 alterado, passando a ser redigido assim:  

Art. 26.  

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática 
facultativa ao aluno:  

I - que cumpra jornada de trabalho igualou superior a 6 (seis) horas; II - maior 
de 30 (trinta) anos de idade;  

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 
similar, estiver obrigado à prática da educação física;  

IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; V - 
de curso de pós-graduação;  

VI- que tenha prole (Brasil, 2003, p. 1) 

Uma das justificativas à alteração da lei quanto à Educação Física é que a 

facultatividade dada aos cursos noturnos poderia gerar um aparato de discriminação, 

já que os alunos têm motivos para estar no turno equivalente, não sendo possível 

perder uma disciplina apenas pela escolha do horário. A mudança propõe que alguns, 

segundo os critérios já vistos no capítulo I a VI do artigo 26, tenham o direito de opinar 

em fazer a disciplina consoante suas condições.  

2.5 PLANOS CURRICULARES NACIONAIS, BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresenta em seu conteúdo uma 

série de competências específicas da Educação Física para o Ensino Fundamental, 
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que, somadas à Lei 10.639/0,3 são ótimas ferramentas de combate ao preconceito e 

ao racismo no ambiente escolar, : 

Identificar a multiplicidade de padrões de desempenho, saúde, beleza e 
estética corporal, analisando, criticamente, os modelos disseminados na 
mídia e discutir posturas consumistas e preconceituosas. Reconhecer as 
práticas corporais como elementos constitutivos da identidade cultural dos 
povos e grupos.(Brasil, 2018, p. 233). 

Em síntese, a Educação Física não se trata somente de atividades de 

movimento corporal, mas possibilidade de expressão de um misto de culturas que 

contribuem para a formação e reconstrução de diferentes experiências ao longo dos 

tempos. Como seja, a BNCC (2018, p. 214) apresenta seis unidades temáticas a 

serem abordadas durante o Ensino Fundamental, dentre eles se presentes os jogos e 

brincadeiras:  

A unidade temática Brincadeiras e jogos explora aquelas atividades 
voluntárias exercidas dentro de determinados limites de tempo e espaço, 
caracterizadas pela criação e alteração de regras, pela obediência de cada 
participante ao que foi combinado coletivamente, bem como pela apreciação 
do ato de brincar em si. Essas práticas não possuem um conjunto estável de 
regras e, portanto, ainda que possam ser reconhecidos jogos similares em 
diferentes épocas e partes do mundo, esses são recriados, constantemente, 
pelos diversos grupos culturais. Mesmo assim, é possível reconhecer que um 
conjunto grande dessas brincadeiras e jogos é difundido por meio de redes 
de sociabilidade informais, o que permite denominá-los populares.  

A unidade temática de Jogos e Brincadeiras é fundamental para perceber as 

modificações ao longo do tempo sobre diferentes atividades culturais. A Educação 

Física pode contribuir bastante para que estas sejam reconhecidas, tendo como objeto 

de estudo “Brincadeiras e jogos da cultura popular presentes no contexto comunitário 

e regional”, “Brincadeiras e jogos populares do Brasil e do mundo”, “Brincadeiras e 

jogos de matriz indígena e africana”.  

No contexto das competências específicas para o Ensino Fundamental que 

visam a valorização da cultura, ressaltam-se algumas diretrizes, tais como: 

compreender a origem da cultura corporal de movimento e sua relação com a 

organização da vida coletiva e individual; desenvolver estratégias para enfrentar 

desafios e facilitar a aprendizagem das práticas corporais, além de contribuir para a 

expansão do repertório cultural nesse âmbito; e reconhecer as práticas corporais 

como elementos fundamentais da identidade cultural de diferentes povos e grupos. 

Nos Planos Curriculares Nacionais, a Educação Física possui objetivos 

educacionais “intelectuais e conteúdos bem mais humanísticos” (Monteiro, 2021, p. 
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1169). Dentre os objetivos para a Educação Física constantes nos PCN, podem ser 

apontados:  

• compreender a cidadania como participação social e política, assim 
como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no 
dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, 
respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito; 

• posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 
conflitos e de tomar decisões coletivas; 

• conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões 
sociais, materiais e culturais como meio para construir progressivamente a 
noção de identidade nacional e pessoal e o sentimento de pertinência ao 
País; 

• conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural 
brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações, 
posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças 
culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras 
características individuais e sociais;  

• perceber-se integrante, dependente e agente transformador do 
ambiente, identificando seus elementos e as interações entre eles, 
contribuindo ativamente para a melhoria do meio ambiente; 

• desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o sentimento de 
confiança em suas capacidades afetiva, física, cognitiva, ética, estética, de 
inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com perseverança na 
busca de conhecimento e no exercício da cidadania; 

• conhecer e cuidar do próprio corpo, valorizando e adotando hábitos 
saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com 
responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva; 

• utilizar as diferentes linguagens — verbal, matemática, gráfica, plástica 
e corporal — como meio para produzir, expressar e comunicar suas ideias, 
interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos e 
privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação; 

• Saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos 
para adquirir e construir conhecimentos; 

• questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de resolvê-
los, utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a 
capacidade de análise crítica, selecionando procedimentos e verificando sua 
adequação. (Brasil, 1997, p. 5). 

Com esses objetivos, vê-se como a Educação Física consegue estabelecer 

importantes relações com a sociedade, sendo de fundamental relevância sua 

incorporação dentro e fora do ambiente escolar, visando promover reflexão acerca 

das principais manifestações, usando das diferentes formas de se trabalhar a 

disciplina.  
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Assim, o que é que leis nacionais como a 10.639/03 e documentos curriculares 

como o PCN impulsionaram o reconhecimento e valorização da cultura afro-brasileira 

e indígena no currículo escolar. Da Silva et al. (2021, p. 2) comentam que isso gerou 

um movimento de atenção para a Educação das Relações Étnico-raciais, refletido na 

formação de educadores e na inclusão de disciplinas obrigatórias, como Educação 

Física e Educação das Relações Étnico-raciais (EFERER), que abordam conceitos e 

diretrizes relacionados à diversidade étnico-racial. 
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3 JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS NO ÂMBITO 

ESCOLAR 

Em dado momento da história da educação, as escolas estabeleceram um 

modelo de ensino baseado em teorias tradicionais, nas quais uma das principais 

metodologias para a aquisição de conhecimento era baseada na aplicação de testes 

avaliativos que mediam a capacidade dos alunos mediante aprovação ou reprovação.  

No entanto, com o avanço dos estudos em educação, as visões acerca do 

ensino-aprendizagem também evoluíram, passando a aceitar os conhecimentos 

prévios dos educandos como fundamentais para seu aprimoramento, adicionando a 

possibilidade de incluir o lúdico como ponto chave de construção da aprendizagem 

baseada em situações prazerosas, dinâmicas e motivadoras. A respeito, Ferro e Viel 

(2019, p. 110) afirmam: 

O lúdico tem se tornado uma metodologia aliada à prática docente e se faz 
importante para o desenvolvimento total da criança, pois além de aguçar a 
curiosidade, instigar o raciocínio e a concentração propicia principalmente 
uma melhor interatividade entre alunos e entre professores e alunos, 
tornando a aprendizagem mais significativa.  

Cabe aos professores mediar as interações de modo a propiciar um ambiente 

acolhedor por meio de jogos e brincadeiras. Uma metodologia empregada desta 

maneira no ensino está regada de desafios, sobretudo quanto aos tipos de materiais 

a serem utilizados, visto que muitas escolas não dispõem de variedades de 

instrumentos. Entretanto, normalmente pode ser utilizada uma gama de materiais 

reciclados e/ou artesanais, jogos feitos de papelão, palitos, garrafas plásticas, 

sucatas, dentre outros. Conforme Costa e Pinheiro (2013, p. 41): 

Todo o processo educativo se configura entorno e situações-problemas reais, 
as quais ganham corporeificação por meio da reflexão crítica ancorada pela 
teoria. O contexto é o ponto de partida e o ponto de chegada do trabalho 
pedagógico.  

Isto é, os conteúdos são baseados em temáticas presentes no cotidiano do 

aluno. Epistemologicamente, o termo lúdico vem de brincar, porém não deve ser 

inserido no currículo de forma aleatória e indiscriminadamente. Santos (1997 apud 

Ferro e Viel, 2019) explicitam a etimologia e significação do termo:  

A palavra lúdico vem do latim ludus e significa brincar. No lúdico estão 
incluídos os jogos, brinquedos e divertimentos e é relativo também à conduta 
daquele que joga que brinca e que se diverte. Por sua vez, a função educativa 
do jogo oportuniza a aprendizagem do indivíduo, seu saber, seu 
conhecimento e sua compreensão do mundo.  
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A utilização dessa metodologia permite ao educando uma maior capacidade 

criativa, senso crítico e iniciativa que facilita a construção da aprendizagem e 

possibilita ao professor maior atenção às habilidades do mesmo (Ferro e Viel, 2019). 

Parafraseando Vygotsky (1989), Ferro e Viel (2019, p. 115) cita que “os jogos didáticos 

aparecem como uma metodologia viável, pois incentivam o trabalho em equipe e a 

interação aluno-professor, auxiliam no desenvolvimento de raciocínio e habilidades, e 

tornam a aprendizagem de conceitos mais fácil”, já que muitos educandos apresentam 

dificuldades em atividades individuais.  

O Referencial Curricular Nacional para o Ensino Fundamental atesta que 

através dos jogos as crianças não só adquirem vivências com situações repetitivas, 

quanto aprendem a lidar com símbolos e a pensar por semelhança, passando a dar 

sentido às coisas imaginadas por elas. Ao criarem tais semelhanças, tornam-se 

produtoras de linguagem, criadoras de convenções, certificando-se para obedecer às 

regras e dar explicações (Brasil, 1997).  

De fato, a ludicidade está associada e interligada a diferentes disciplinas, e é 

vista, inclusive, como material didático para adequação de atividades que favorecem 

a motricidade, a coordenação, corpo, movimento e aprendizagem envolvendo 

raciocínio lógico. Kishimoto (1999, p. 17) assim afirma sobre esses papéis:  

No Brasil, termos como jogo, brinquedo e brincadeira ainda são empregados 
de forma indistinta, demonstrando um nível baixo de conceituação deste 
campo. Enfim, cada contexto social constrói uma imagem de jogo conforme 
seus valores e modo de vida, que se expressa por meio da linguagem. [...] 
Diferindo do jogo, o brinquedo supõe uma relação íntima com a criança e uma 
indeterminação quanto ao uso, ou seja, a ausência de um sistema de regras 
que organizam sua utilização.  

Assim, compreende-se que os jogos e brinquedos devem fazer parte do 

cotidiano da criança, proporcionando uma familiarização com o contexto em que estão 

inseridos. O uso do brincar e de jogos na escola pode gerar certa confusão, uma vez 

que, em muitas línguas, esses termos são considerados sinônimos. No entanto, sua 

importância vai além do simples entretenimento, constituindo-se como recursos 

didáticos que dinamizam o conteúdo, utilizando materiais acessíveis aos alunos e 

facilitando o ensino de maneira simples e divertida. 

Na obra Metodologia do Ensino de Educação Física, Castellani Filho et al. 

(2009, p. 65)  apresenta uma concepção de jogo e sua relação com o homem cujo 

conceito seria “ uma invenção do homem, um ato que em sua intencionalidade e 
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curiosidade resultam num processo criativo para modificar, imaginariamente a 

realidade e o presente”. 

Assim, o jogo configura-se como uma ação dotada de significado e intenções, 

um instrumento teórico-prático capaz de promover o desenvolvimento e estimular o 

pensamento crítico, apresentando-se como um elemento promotor de tomada de 

decisões, além de abrir espaço para que discussões de situações da vida real sejam 

refletidas de forma lúdica (Castellani Filho et al., 2009).  

Kishimoto (1994, p.105) sugere um conceito de jogo que também se entrelaça 

com as brincadeiras. A autora coloca que o jogo pode assumir papéis diferentes a 

depender da especificidade, objetivos e intenção dos jogadores. Além disso, uma 

mesma conduta lúdica pode ser considerada jogo em uma cultura, mas em outra pode 

assumir o conceito de não-jogo:  

Tentar definir jogo não é tarefa fácil. Quando se diz a palavra jogo, cada um 
pode entende-la de modo diferente. Pode-se estar falando de jogos políticos, 
de adultos de crianças, de animais ou de amarelinha, de xadrez, de adivinhas, 
de contar estórias, de brincar de “mamãe” e “filhinha”, de dominó, de quebra-
cabeças, de construir barquinho e uma infinidade de outros (id, 1994, p.105).  

Para Kishimoto (1994), o jogo apresenta diferentes formas, tamanhos e 

finalidades, contribuindo para o desenvolvimento individual ou coletivo de habilidades 

conforme a especificidade de conteúdos e faixas etárias. Já Huinzinga (2007) propõe 

uma relação mais radical entre jogo e cultura. 

O autor considera o jogo um elemento antigo, anterior à cultura humana e, em 

certo sentido, até superior e autônomo em relação a ela. O jogo carrega consigo a 

beleza, a alegria, o divertimento, além das regras e a tensão entre o ganhar e o perder. 

Completa pontuando que o jogar não é algo exclusivo da espécie humana, pois nas 

demais espécies do reino animal é possível notar ações lúdicas naturais (Huinzinga, 

2007).  

Por vezes, aplica-se o termo brincadeira a uma ação em que esteja presente 

um objeto ao qual se aplica o termo brinquedo. Essa concepção certamente é 

embasada na construção histórico-cultural dos adultos, pois para o ser brincante o 

brincar vai muito além do material, do objeto. Noutras palavras, um objeto não 

determina a brincadeira, um chocalho de bebê, por exemplo, pode tornar-se um 

espelho ou um microfone, dependendo do agente que brinca (Kishimoto, 2014, p. 84).   

Nem sempre o objeto conhecido como brinquedo serve como suporte de 
brincadeira. O chocalho, o primeiro brinquedo infantil, foi talismã mágico para 
afugentar com seu ruído os maus espíritos na cultura chilena (Plath, 1998) e 
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também de muitos povos indígenas no Brasil. A boneca era inicialmente 
objeto de cultos. Meninas nas terras de Roraima quando ganhavam esse 
brinquedo punham-se a orar, a cultuar a imagem. Não era para brincar. Em 
outros tempos servia para rituais de fecundidade, quando se colocavam 
bonecos de sexos preferidos na cintura de mulheres que buscavam ter filhos 
ou em rituais de enterro, quando se colocavam bonecos no formato de 
familiares para acompanhar o morto, ou ainda servia como suporte para 
divulgar a vestimenta da moda para as meninas mocinhas nos tempos do 
renascimento. Kishimoto (2014, p.84). 

À medida que as civilizações se desenvolvem no decorrer da História, o brincar 

atua como agente e produto das relações humanas e da cultura, pois os tempos 

mudam e os recursos também, mas a estrutura do brincar permanece.  A brincadeira 

do “cola”, por exemplo, envolve uma pessoa que assume a função de capturar as 

outras, que deverão fugir. 

A prática atual difere de como era vivenciada no período da escravidão, em 

algumas regiões vindo a ser conhecida como “preto-fugido”. O brincar de pegador em 

tempos da escravidão, nos redutos escravocratas como São Paulo, Minas Gerais e 

Bahia, traz o personagem capitão do campo conforme a geografia da região, 

definindo-o como o pegador (Kishimoto, 2014, p. 84).  

A premissa é que uma brincadeira foi gerada a partir das dores e ações que 

marcaram o regime da escravidão, da caçada e do açoite aos escravizados que 

tentassem a fuga. Esse movimento pode ser explicado tendo em vista que as crianças, 

nas brincadeiras, reproduziam as relações sociais e naturais que as circundaram, 

como aponta Kishimoto (2014, p. 85):  

Povos de vários lugares do mundo utilizam o brincar como forma de 
resiliência, para empoderar crianças e adultos que sofrem os impactos das 
guerras, de desastres naturais como terremotos e tsunamis, o abandono de 
crianças e mulheres ou de políticas sociais autoritárias que não focam o bem-
estar do ser humano.  

Para os africanos, de acordo com Silva (2006) citado por Maranhão (2009), as 

ações de jogar/brincar não estão dissociadas das questões político-sociais, das 

relações de trabalho e da transferência de valores que objetivam o bem comum. 

Assim, Maranhão (2009) propõe uma reflexão sobre os saberes dos povos africanos 

através dos jogos e brincadeiras que são fruto das sensações, toques, cantos, 

encantos e toda a história do povo negro, como resgate histórico-cultural e 

fundamental para entendimento da origem de muitas práticas que a sociedade realiza 

e que perpassam de geração em geração. 
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Na cultura africana, os brinquedos não eram apenas objetos de entretenimento, 

mas também carregavam significados profundos e conexões com o ambiente e a 

história das comunidades. Feitos à mão com materiais locais, como barro e plantas 

nativas, esses brinquedos refletiam a criatividade e a conexão íntima das crianças 

com o meio ambiente ao seu redor (Araújo Filho, 2016). 

Por exemplo, o jogo do Capitão-do-campo / Amarra Negro, praticado no 

Maranhão, não era apenas uma brincadeira, mas uma representação simbólica da 

resistência dos quilombos contra a captura de escravos fugitivos, destacando a luta e 

a resiliência do povo negro (Lopes, 2014). 

Além disso, brincadeiras como Pião e Papagaio, embora aparentemente 

simples, carregavam consigo a complexidade e a dureza do período histórico do 

engenho de açúcar. Segundo Lopes (2014), nessas atividades podia-se observar não 

apenas a destreza e habilidade das crianças, mas também a violência e a 

competitividade presentes na sociedade da época, refletindo a dura realidade 

enfrentada pelas comunidades. 

Silva (2006) esclarece que os jogos na cultura africana não eram dissociados 

da vida política, social e comunitária. Eles eram uma forma de comunicação, de 

interiorização de normas e convenções sociais, além de representarem uma 

oportunidade para a libertação do corpo e da mente. 

Na perspectiva africana, os jogos eram uma extensão do ser, uma expressão 

da identidade coletiva e uma forma de fortalecer os laços sociais e transmitir os valores 

culturais de geração em geração (Maranhão, 2009). É o que esclarece Jodas et al. 

(2016, online), ao dizer que, na perspectiva africana, a construção da vida própria tem 

sentido no seio de uma comunidade, e visa não apenas o avançar de cada um 

individualmente.  

Dessa forma, uma análise cuidadosa permite constatar que os jogos possuem 

múltiplas funções, que vão desde a comunicação e interiorização de normas até a 

diversificação dialética de tensões e distensões comportamentais. Nessa visão, o jogo 

é compreendido como uma expressão da existência e identidade, em contraste com 

a filosofia europeia do “penso, logo existo”. Para os africanos, jogar é uma forma de 

ser, de sentir e de dançar o outro, incorporando brincadeiras, cantigas e danças em 

uma concepção não dicotomizada entre corpo e mente, pessoa e mundo (Maranhão, 

2009). 
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3.1 BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA INSERÇÃO DOS JOGOS E 

BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS NO ÂMBITO ESCOLAR 

O brincar é como uma força dinâmica que transcende as fronteiras entre 

disciplinas, conectando a pedagogia, a psicologia, a sociologia e outras áreas do 

conhecimento e proporcionando uma abordagem holística e interdisciplinar. Essa 

interconexão não apenas enriquece a compreensão do fenômeno lúdico, mas também 

promove uma apreciação mais profunda da complexidade e da importância do brincar 

na construção do conhecimento e no desenvolvimento humano. 

Entretanto, não se trata de apresentar qualquer brincadeira ou jogo, pois é 

perceptível que algumas podem remeter a ações discriminatórias, disseminar bullying, 

violência ou distorcer a realidade. Há de se observar que a escolha da melhor didática 

parte do pressuposto da ressignificação e reconstrução de valores individuais e 

coletivos, perpetuando o respeito, a cooperação e a igualdade, além de habilidades 

próprias determinadas pelo que os jogos se propõem.  

Seguindo essa direção, foi aprovada em 9 de janeiro de 2003 a Lei n° 

10.639/035, visando alterar a então Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

Lei n° 9.394/96 – incluindo três artigos (26-A, 79-A e 79-B), os quais tratam da 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e composição dos 

conteúdos a serem trabalhados no currículo das escolas públicas e privadas, do 

Ensino Fundamental ao Ensino Médio (Brasil, 2003): 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil.  

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.  

Para tornar a lei uma realidade, o professor deve passar a fazer uso de 

estratégias de ensino baseadas em elementos culturais africanos e afro-brasileiros, 

para fomentar o interesse dos educandos por uma realidade que contribui 

constantemente para a formação da identidade cultural brasileira em diversos 

aspectos. 

                                            
5 BRASIL. LEI N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. Brasília, 2003. Disponível em: . Acesso em fev 
2023.  
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Convém ressaltar que, antes da criação da Lei nº 10.639/03, alguns 

acontecimentos foram fundamentais para o entendimento da necessidade de 

diretrizes políticas garantindo o ensino da História e Cultura Africana e afro-brasileira 

no contexto educacional brasileiro. Pereira e Silva (2016) informam que anteriormente 

à sua sanção a Lei n° 10.639/03 passou por vários estágios cronológicos: 

1970–Origem do Movimento Negro, idealizado por Abdias do Nascimento6, 
criação do Teatro Experimental Negro (TEN), cujo objetivo era de possibilitar 
a “revalorização da História e Cultura Africana e Afro-brasileira” em função da 
afirmação da identidade, inclusão social, justiça e igualdade;  

1980 – Luta pela inclusão da disciplina “Introdução aos Estudos Africanos” 
nas escolas públicas estaduais do estado, em junho de 1985, com as 
contribuições do secretário de educação e cultura da Bahia, Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), e o Centro de Estudos Afro- orientais (CEAO). 
Durante essa década, as questões de desigualdade racial passaram a ter 
importância política e atenção dos órgãos do governo e sociedade, criando, 
assim, o Movimento Pré-Vestibular para Negros e Carentes (PVNC). 
Promulgação da Constituição Federal (1988);  

1990 – Marcha Zumbi dos Palmares (1995) deu incentivo às lutas 
antirracistas e percepção do Estado da existência de racismo no Brasil; 
lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos (1996); criação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996); Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN (1997). (Pereira e Silva, 2016, p. 6).  

A princípio, a base do texto que originou a Lei n° 10.639/03 aponta como seu 

idealizador o deputado Paulo Paim. No entanto, o projeto foi arquivado em 1995 por 

questões políticas, e somente após forte reivindicação dos movimentos negros e 

alguns políticos o Projeto de Lei nº 2597 foi aprovado, em 1999, com a respectiva 

promulgação ocorrendo em janeiro de 2003 (Pereira e Silva, 2016, p. 70). 

No entanto, a lei por si só não garante que a História e Cultura Africana e Afro-

brasileira será aceita e empregada nos currículos escolares, pois quaisquer mudanças 

exigem diretrizes de formação inicial e continuada aos educadores que farão uso 

desse conteúdo. Cabe à instituição escolar oferecer condições para alinhar o corpo 

de ensino na promoção, inicialmente, do entendimento das razões por que se incluiu 

o emprego da História e Cultura Africana e Afro-brasileira na educação.  

                                            
6 Nascido na Franca, em 14 de março de 1914. Foi poeta, ator, escritor, dramaturgo, artista plástico, 
professor universitário, político e ativista dos direitos civis e humanos das populações negras. Fundador 
de entidades pioneiras como: Teatro Experimental do Negro (TEN), Museu da Arte Negra (MAN) e o 
Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (IPEAFRO). Idealizador do Memorial Zumbi e do 
Movimento Negro Unificado (MNU). Atuou em movimentos nacionais e internacionais como a Ação 
Integralista Brasileira (AIB) e a Frente Negra Brasileira. Propôs o feriado do dia 20 de novembro como 
Dia Nacional da Consciência Negra. Indicado ao Prêmio Nobel da Paz em 2004 e 2009. Faleceu em 
23 de maio de 2011. (Teixeira e Flores, 2016). 
7 Formulação dos deputados Ben-Hur Ferreira e Esther Grossi. 
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Um fator a ser considerado para a obrigatoriedade da História e Cultura 

Africana e Afro-brasileira no âmbito escolar é a contínua presença de atos 

discriminatórios contra pessoas negras e/ou elementos africanos e afro-brasileiros, 

incluindo aí vestimentas, acessórios, brinquedos, brincadeiras, culinária e até mesmo 

esportes de origem africana. Silva e Silva (2013, p. 3) corroboram essa percepção:  

Não é incomum que haja no ambiente escolar a construção e reprodução de 
uma série de estereótipos, principalmente no que se refere aos 
afrodescendentes e indígenas, a cultura e história desses sujeitos, que muitas 
vezes são marginalizados na sociedade e consequentemente recebem o 
mesmo tratamento na escola.  

Os estereótipos aos quais o autor se refere remetem a adjetivos atribuídos a 

pessoas negras ou a aspectos de negritude como algo ruim, muitas vezes tidos como 

pejorativos, agressivos e racistas. Apenas para citar alguns desses rótulos 

discriminatórios:  

 Nigrinho(a);  

 Negro do cabelo duro ou ruim;  

 Pessoa de cor;  

 Preto safado;  

 Sangue de preto;  

 Negro sem-vergonha;  

 Preto vagabundo;  

 Associação da pessoa negra a animais que tenham cor preta, como macaco, 

urubu e outros; 

 Expressões como: “Não falo com gente de sua classe”, “Lugar de negro é na 

senzala”, “a conversa ainda não chegou na cozinha”, “lugar de mulher é no fogão”. 

Além de estigmatizar o negro com termos no diminutivo, de modo a inferiorizá-

lo, também são comuns insultos envolvendo humilhação, subordinação, outras 

expressões associadas a doenças, delinquência, imoralidades (principalmente a 

mulheres negras), sujeira, entre outros (Guimarães, 2000). 

Outro fator que se tornou ponto importante a ser tratado no ensino da história 

e cultura afro-brasileira é a apresentação de elementos da cultura africana ressaltada 

na arte, no uso da língua e na Educação Física. Daí a importância de se utilizar 

estratégias de ensino baseadas nos jogos e brincadeiras, uma vez que a cultura 

africana possui riquíssimos variações que podem vir a ser atreladas a qualquer 

componente curricular.  
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Um dos motivos pelos quais os jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras 

passaram a fazer parte do contexto escolar é o fato de que já estão enraizados no 

cotidiano dos educandos, ainda que de forma desconhecida, pois muitos nem tem 

ciência de sua origem. Como indica o Referencial Curricular Nacional de Educação 

Infantil (Brasil, 1998b, p. 23), o currículo escolar agrega aos jogos e brincadeiras a 

premissa de que:  

Quando utilizam a linguagem do faz- de- conta, as crianças enriquecem sua 
identidade, porque podem experimentar outras formas de se pensar, 
ampliando suas concepções sobre as coisas e pessoas ao desempenhar 
vários papeis sociais ou personagens. Na brincadeira, vivenciam 
concretamente a elaboração e negociação de um sistema de representação 
dos diversos sentimentos, das emoções e das construções humanas.  

A utilização dos jogos e brincadeiras como recurso didático contribui 

significativamente para a formação cognitiva e física, além de possibilitar que se 

desenvolvam habilidades de resolução de problemas até então complexos, 

desinteressantes e resolvidos mecanicamente por meio de repetições, testes 

baseados em argumentos decorados e sem a possibilidade de subjetividade. É o que 

afirmam Bertini Junior e Tassoni (2013, p. 467): 

A educação física no Brasil surge ligada intimamente à formação e educação 
corporal disciplinadora, com objetivos dos mais variados: militares, de saúde, 
estéticos, esportivos de alto rendimento ou não, recreativos, servindo, muitas 
vezes, a mecanismos de alienação ou propósitos políticos, valendo-se da 
prática ou de eventos esportivos para desviar a atenção das tensões políticas 
e das lutas ideológicas. 

De acordo com Mochi (2019, p. 9), a introdução do tema da cultura africana e 

afro-brasileira nas escolas através de atividades lúdicas oferece aos alunos uma 

oportunidade prazerosa de aprender sobre esse legado. No entanto, o autor ressalta 

que o planejamento e organização dessas atividades devem ser realizados pelo 

professor, que precisa se familiarizar com elas. Apesar disso, devido à falta de 

conhecimento e, em alguns casos, resistência a essa abordagem metodológica, os 

jogos e brincadeiras de origem africana são pouco utilizados em sala de aula. 

3.2 A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS E BRINCADEIRAS NO ESPAÇO ESCOLAR 

Segundo Gómez (2001, p. 17), a escola é considerada um cruzamento de 

culturas, no qual sua responsabilidade específica, diferenciando-a de outras 

instituições de socialização, é mediar reflexivamente os diversos influxos culturais que 
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influenciam continuamente as novas gerações, facilitando assim seu desenvolvimento 

educacional. 

O autor destaca que o cruzamento dinâmico e complexo de culturas na escola 

é o principal responsável pela natureza, sentido e consistência do aprendizado dos 

alunos ao longo de sua vida escolar. Essa interseção envolve a cultura crítica presente 

nas disciplinas científicas, artísticas e filosóficas; a cultura acadêmica refletida no 

currículo; os valores dominantes da cultura social; as demandas institucionais da 

cultura escolar; e as características da cultura experiencial adquirida pelos alunos 

através de suas interações cotidianas com o ambiente. O que se entende é que a 

escola atua como mediadora entre as relações étnico-culturais, pelo caráter social e 

por valorizar as experiências de cada um (Gomez, 2001). 

Os jogos e brincadeiras são inseridos no espaço escolar como possibilidade de 

garantir que as diferentes manifestações culturais sejam respeitadas e sirvam para 

reconhecimento da identidade cultural africana a afro-brasileira, de forma a quebrar 

barreiras de estereótipos e estigmatização. 

A escola é um espaço de reprodução, caracterizada pela representação de 

diferentes elementos culturais, em cujo espaço o indivíduo enquanto “ser social” 

aprende desde cedo a expor suas crenças e costumes como modo de vida. Em 

contrapartida, Macedo (2008, p. 28) afirma que por certo tempo a escola valorizava o 

indivíduo enquanto ser culto, e não a cultura propriamente dita, na qual ele poderia 

ser repreendido e excluído ao descumprir regras pré-estabelecidas.  

Por meio dos jogos, o educando passa perceber sua realidade social sob um 

novo ângulo, de modo mais descontraído, aprendendo a noção de regras, limites, 

senso de cooperação, coletividade e resolução de problemas de forma dinâmica e 

criativa. Inácio (2020, p. 28) afirma o seguinte: 

Cabe à escola contribuir para a formação da criança, especialmente no que 
se refere a sua identidade, buscando organizar tempos, espaços, relações e 
experiências formativas que permitam a apropriação efetiva de 
conhecimentos que vão além daqueles que já são presentes no cotidiano das 
crianças.  

A escola contribui para a formação da criança no que tange à sua identidade, 

na medida em que destaca como fundamentais temáticas envolvendo os principais 

conflitos sociais existentes, como racismo, discriminação, exclusão social etc. Em 

diferentes componentes curriculares, como Artes, Linguagem, História e Geografia.  
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Trata-se de utilizar os jogos e a ludicidade como favorecedores do senso de 

coletividade. Isso porque a maioria dos jogos e brincadeiras africanas e afro-

brasileiras é integradora, carregando consigo a corporeidade individual e uma estética 

coreográfica, oportunizando aspectos da cultura corporal, fazendo do brincar uma 

experiência histórica e cultural (Cunha, 2016).  

Para Maranhão (2009), é difícil para a sociedade brasileira admitir ser racista. 

Assumir esse caráter implicaria na criação de políticas afirmativas que ocasionam 

debates constantes. Percebe-se que atualmente aumentaram as denúncias de crimes 

raciais, o que levanta o questionamento: aumentaram as denúncias, ou a quantidade 

de crimes, ou a mídia tem dado maior visibilidade aos casos?  

De acordo com Nunes (2013), algumas dessas tensões têm sua origem no fato 

de o Brasil não ter aplicado – antes, durante e logo após a abolição da escravidão -  

políticas radicais voltadas ao desenvolvimento intelectual e social da população negra, 

assim como políticas que favorecessem o sentimento de pertencimento racial e a 

civilidade. 

Ou seja, os negros livres passaram a enfrentar dificuldades na vida social, 

educacional e no mercado de trabalho. Mesmo que em alguns ramos a mão-de-obra 

dos ex-escravos se mostrasse mais eficaz, houve um movimento de substituição dos 

negros pelo imigrante europeu, ao que se chamou de invisibilidade negra. 

Portanto, cabe aos professores e demais agentes da Educação Básica 

promover essa reparação do silêncio secular ao qual a cultura negra foi submetida. 

Para que a comunidade negra e sua cultura sejam reconhecidas de forma justa como 

um dos alicerces da sociedade brasileira, é necessário romper com mitos e mudar 

discursos que sugerem que os negros não alcançam os mesmos patamares que os 

não negros, seja por falta de competência ou interesse (Brasil, 2004). 

Observa-se uma influência direta da escola capitalista, que busca perpetuar as 

condições de classe presentes no processo educacional, utilizando o conhecimento, 

inclusive o corporificado, considerado legítimo, para reproduzir desigualdades, 

injustiças sociais e manter o status quo (Neira e Nunes, 2014, p. 126). 

Vale apontar que hoje os debates sobre diversidade ganharam maior 

notoriedade, pois as expressões culturais e corporais dos grupos historicamente 

silenciados contam com aportes legitimadores, como a própria Lei 10.639/03. Porém, 

todo esse movimento convive com ações paralelas de homogeneização, que visam 
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segregar culturas em detrimento da manutenção das relações de poder (Id., 2014, p. 

126). 

Nesse cenário de tensões, Gomes (2012) apresenta a importância do foco no 

debate sobre a diversidade epistemológica do mundo, o qual encontra nas ciências 

humanas e sociais um espaço para reflexões. A educação possui aí papel 

fundamental, articulando teoria e prática, promovendo repercussões, indagações de 

conceitos e categorias, questionamentos a ideais historicamente construídos, além de 

reflexões sobre o fenômeno educativo que ocorre dentro e fora do espaço escolar.  

Nessa perspectiva, a utilização das brincadeiras e jogos no espaço escolar 

pode favorecer a abordagem das práticas corporais, como fenômeno cultural, diverso, 

pluridimensional, singular e contraditório (Brasil, 2018). Trata-se, assim, da 

possibilidade de ampliação, enriquecimento e oferta de conhecimento, no sentido de 

assegurar aos alunos ferramentas para criar, recriar e ressignificar o acervo de 

saberes a eles oferecidos interna ou externamente à escola – noutras palavras, 

compreender a essência dos jogos e brincadeiras e o porquê usá-los.  

Castelar et al. (2015) apontam que os jogos, brinquedos e brincadeiras são 

componentes culturais suscetíveis às relações de poder e do saber, materializações 

e vivências forjadas pela socialização daqueles que ensinam. Uma relação muitas 

vezes pautada em estereótipos historicamente construídos, no caso do Brasil, 

alicerçada num modelo eurocêntrico limitador, que aloca em planos ocultos as 

possibilidades de brincar e jogar das demais culturas que compõem a sociedade 

brasileira. 

No contexto social brasileiro, em que o ideal de ser branco é extremamente 
positivado, modulações de vida baseadas em legados africanos são 
desvalorizadas É comum, portanto, que o afrodescendente se observe a 
partir de um campo de normas: do “branco ser certo” e do “negro ser errado”, 
desde criança o negro é marcado por estereótipos depreciativos, em uma 
intensa produção de uma imagem negativa de si mesmo. (Castelar et al., 
2015, p. 2). 

No âmbito da Educação Física não foi diferente, como ressaltam Pomin e Café 

(2020, p. 2): 

Historicamente, desde a posição eurocêntrica em que foi criada, a Educação 
Física tem apresentado dificuldades para pensar a heterogeneidade 
sociorracial e, por conseguinte, a pluralidade cultural, brasileira, negando as 
culturas não europeias e, dessa forma, estabelecendo-se como um espaço 
de construção e reprodução do racismo. Seguindo princípios eugênicos e 
higienistas em seus momentos elementares no Brasil, a Disciplina contribuiu 
para a negação do outro, de populações negras e indígenas, assim como de 
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suas histórias e influências, causando, dessa maneira, a fragmentação de 
corpos e culturas.  

Há certa invisibilidade ao se tratar de elementos africanos e afro-brasileiro 

como recurso no ensino do componente curricular de Educação Física, seja por falta 

de conhecimento, ou pela discriminação. As questões históricas, sociais e culturais 

chamam à reflexão sobre a origem da sociedade brasileira, as contribuições das 

diversas etnias, suas formas de brincar e jogar, sem que uma seja colocada acima da 

outra, ou que uns saberes sejam negados para que outros floresçam.  

Santana (2006) esclarece que muitos são os cursos formadores dos agentes 

que atuam dentro das instituições de ensino da Educação Básica, cujo currículo 

próprio difere de cada uma das etapas envolvidas nas modalidades educacionais 

segundo o local de aplicação.  

Trata-se, de acordo com Munanga (1996), de uma mistura de cultura, povos, 

saberes e espaços, a qual muitos chamam de democracia racial. Isto, na verdade, 

chega a dificultar o entendimento da identidade nacional, pois é apresentada a 

diversidade, porém não é ensinado como surgiu e o porquê das diferenças, 

desigualdade sociais e raciais no processo de construção da nação.  

No campo da Educação Física, termos como Cultura Corporal, Cultura de 

Movimento e Cultura Corporal do movimento8 apresentam-se como potencialidades 

na forma de expressar de conhecimentos e saberes. Para Santana (2006), partindo 

da noção de corpo e a busca pela inserção deste no mundo – de maneira consciente 

e crítica – é possível propor diálogos antes silenciados por obstáculos históricos e 

ancorados no preconceito. 

As aulas de Educação Física, ao focar os corpos em movimento e em interação, 

podem se transformar em momentos privilegiados para ricas discussões, vivências e 

elaboração de propostas que tragam à baila a história e a cultura da população 

africana e afro-brasileira e de outras culturas. Há, por exemplo, uma estética, uma 

                                            
8 Cultura Corporal – identidade cultural, garantindo ao indivíduo a posse de características que o 
diferenciam e o fazem ser reconhecido como membro de uma comunidade. (Mendes et al., 2009); 
Cultura de Movimento - termo utilizado pelo professor Elenor Kunz (1991) remetendo para objetivações 
culturais, onde os movimentos dos seres humanos serão os mediadores do conteúdo simbólico e 
significante, que uma determinada sociedade ou comunidade criou, movimentos são os mediadores do 
conteúdo simbólico, referindo-se à forma como os povos se movimentam. (Dietrich, 1985, p. 279, apud 
Mendes e Nobrega, 2009, p. 1); Cultura Corporal de Movimento - a “junção dos conhecimentos e 
representações, transformadas ao longo do tempo, das práticas corporais que adotam um caráter tanto 
utilitário, se relacionando diretamente à realidade objetiva com suas exigências de sobrevivência, 
adaptação ao meio, produção de bens, resolução de problemas, sendo conceitualmente mais próximas 
ao trabalho (Mendes et al., 2009). 
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expressividade dos corpos negros a ser reconhecida, que é plural e que pode se 

expressar na realização de intervenções coerentes com as diferenças colocadas, e 

vislumbrar projetos que incluam na discussão a cultura, as danças, a musicalidade, o 

ritmo, os adereços e as diversas manifestações de matriz africana.  

Se buscarmos as orientações para uma Educação Física favorável à 

diversidade a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais, encontraremos que o 

componente curricular deverá ter como um de seus objetivos:  

Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem 
como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando contra 
qualquer discriminação baseadas em diferenças culturais, de classe social, 
de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais ou sociais. 
(Brasil, 1997, p. 5).  

A discussão é fortalecida com a Lei nº 10.639/03, que versa sobre a 

obrigatoriedade do ensino da História da África, o qual pode e deve ser inserido nas 

formas de brincar e de jogar. Nota-se que a inclusão de conteúdos relacionados à 

História e Cultura Africana e Afro-brasileira no currículo escolar, por meio de jogos e 

brincadeiras, favorece principalmente a autoestima das crianças negras, que passam 

a reconhecer sua identidade cultural e a percebê-la como importante para a 

sociedade. 

Isso é evidente quando crianças negras têm acesso a elementos que 

representam sua própria imagem, rompendo com padrões tradicionais de 

representação que valorizam apenas a magreza e a pele branca, como é o caso das 

bonecas negras que atualmente compartilham espaço com as bonecas Barbie, 

destacando as características negras em sua diversidade. 

Além disso, alguns jogos africanos, brinquedos (como a boneca Abayomi) e 

brincadeiras afro-brasileiras ainda sofrem discriminação e subvalorização, o que 

reforça a importância de sua inclusão no ambiente escolar como forma de valorizar e 

resgatar a cultura negra e suas contribuições para a sociedade brasileira. 

Francisco (2019), durante pesquisa realizada no ano 2016 em 23 escolas de 

Ensino Fundamental de Florianópolis, listou como uma das propostas perceber como 

os alunos interpretavam certas brincadeiras e jogos tradicionais que fazem parte do 

cotidiano deles, tais como:  

 Atividade de Autorretrato;  

 Brincadeira Escravo de Jó;  

 Jogo de Terra e Mar;  
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 Jogo de Pega o Bastão;  

 Jogo Mancala;  

 Filme Kiriku e a feiticeira.  

O autor propunha que os alunos fizessem uso dos jogos e brincadeiras e 

identificassem a origem e real significado destes, conforme as características 

apresentadas. Na atividade do autorretrato, Francisco (2019) solicitou que os alunos 

desenhassem usando apenas o chamado lápis cor de pele, percebendo que a maioria 

representava desenhos contrários a suas características por não compreender que 

haveria diferentes lápis de cor para se referir a vários tons de pele, e não apenas o 

lápis rosado ou bege. 

No entanto, conforme se explicavam as associações possíveis com tons de 

peles diferentes, as crianças entenderam que não precisavam usar apenas um (1) 

lápis na representação do tom de pele, ressaltando sua própria identidade (Francisco, 

2019).  

Figura 1: Autorretrato de um aluno no início e ao final da intervenção. 

 

Fonte: Francisco (2019, p. 28). 

Na Figura 1, o aluno, a princípio, não tinha ciência de que poderia desenhar 

seu retrato usando lápis de cor que mais se assemelhasse à sua cor. No entanto, 

quando entendeu o propósito da atividade, pôde representá-lo de modo mais 

adequado com o lápis característico. 
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Figura 2: Autorretrato de uma aluna no início da intervenção. 

 

Fonte: Francisco (2019, p.29). 

Na Figura 2, a aluna entende que o lápis cor de pele pode associar a um 

tom mais parecido ao seu próprio tom de pele, não necessariamente o bege, 

revelando que tem noção da sua própria identidade. 

Durante a brincadeira Escravo de Jó, o autor percebeu que os alunos não 

tinham conhecimento da origem ou significado da brincadeira, percebendo somente 

após explicação da definição do que seria a figura representativa do escravo de Jó. 

Segundo Francisco (2019, p. 29),  

O objetivo do jogo foi proporcionar as crianças a vivencia de uma brincadeira 
da cultura africana. Ao questionar sobre o conhecimento da brincadeira 
escravo de Jó, a maioria respondeu nunca ter brincado, mas falaram que 
tinham ouvido falar. Uma das crianças comentou que acreditava que esta 
brincadeira poderia ter vindo com os escravos. Neste momento a turma 
começou a refletir o comentário do colega. Ao final da atividade todas as 
crianças se mostraram interessadas com a brincadeira.  

O que se percebia com a brincadeira era que, por meio de uma cultura de 

inferiorização negra transmitida de geração em geração e, didaticamente, pelas 

representações em livros, as crianças passavam a associar o termo “escravo” à 

brincadeira Escravo de Jó. Além disso, permitia-se que os alunos refletissem sobre a 
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historicidade da figura de Jó em referência bíblica, possibilitando que aprendessem 

sobre o que significava ser escravo, como viviam e de onde vinham. 

A brincadeira Escravo de Jó é bem antiga e pode ser realizada de pelo menos 

duas formas, conforme a Figura 3 e Figura 4 apresentam. Sua prática mostra-se 

Importante no desenvolvimento psicomotor, atenção e memória, podendo associar-se 

a diversos componentes curriculares. 

Figura 3: Brincadeira Escravo De Jó (1). 

 

Fonte: Pacheco (2014). 

Figura 4: Brincadeira Escravo De Jó (2). 

 

Fonte: Parra (2019). 

Francisco (2019, p. 30) apresentou outra atividade africana, “Terra e mar”, 

cujo objetivo é contextualizar a vinda dos negros escravizados para o novo mundo e 

a distância entre o Brasil e a África (Moçambique), podendo ser adaptada às 

disciplinas de Geografia, Artes, entre outras (Figura 5). 
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Figura 5: Brincadeira Terra-Mar. 

 

Fonte: Pinto et al. (2022, p. 58). 

Para Cunha e Freitas (2010 apud Francisco, 2019, p. 30), “a utilização de 

atividades lúdicas como meio de acesso à cultura dos países africanos, destacando 

jogos e brincadeiras que enfatizam as características valorativas, sociais e motoras 

da cultura corporal africana”, refletem a importância dos jogos e brincadeiras africanas 

e afro-brasileiras no espaço escolar. 

Outra brincadeira a ser destacada é a “Pega-bastão”, cujo intuito principal é o 

desenvolvimento de valores morais, senso de cooperação e coletividade; nela o grupo 

de alunos precisa passar entre si o bastão sem derrubá-lo. Já o jogo “Mancala” (Figura 

6) tem por objetivo propiciar aos alunos conhecer a cultura africana e o processo de 

colheita e plantio, levando em conta aspectos matemáticos como resultado da jogada 

(Francisco, 2019).  
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Figura 6: Tabuleiro de mancala pintado por crianças do Ensino Fundamental. 

 

Fonte: Francisco (2019, p. 33). 

O autor constatou que os alunos demonstraram bastante interesse no jogo de 

Mancala, pois requer concentração e atenção ao tempo em que é uma atividade 

divertida. Finalmente, Francisco (2019) destaca o filme “Kiriku e a feiticeira” como 

objeto da pesquisa, o qual levou os alunos a refletir sobre as lutas e vivências que os 

africanos tiveram desde cedo, servindo como forma de reconhecimento e valorização 

ao enfrentamento de suas histórias e processos culturais. 

Conforme discutido por Sessémeandê (2022), o filme Kiriku e a feiticeira, de 

Michel Ocelot, é inspirado em uma lenda africana que narra o nascimento de uma 

criança superdotada destinada a salvar sua aldeia. A obra proporciona uma 

abordagem multifacetada, transitando por diversos níveis de conhecimento, como a 

oralidade, as Ciências, a Geografia, a História, as Artes e a relação entre as 

Humanidades (Figura 7). 
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Figura 7: Kiriku e a feiticeira. 

 

Fonte: Resistência du Gueto (2018). 

Sessémeandê (2022, p. 3) enfatiza que o filme “Kiriku e a feiticeira” como 

recurso metodológico permite um olhar para diferentes enfoques: 

A abordagem da temática para o trabalho com a Educação para as Relações 
Étnico-Raciais, sobre as quais traçamos um roteiro em torno de costumes, 
danças, músicas, crenças e a corporeidade de matriz africana que nos faz 
despertar para as mudanças que vêm ocorrendo, apesar de ser um alerta 
sobre a não estereotipização de corpos negros africanos e ou de origem, 
tendo em vista que o olhar apresentado no filme parte das vivências de uma 
pessoa branca em África. 

A pesquisa concluiu que, por meio da prática social de jogos de origem ou 

descendência africana, proporcionou-se às crianças negras e não negras a 

oportunidade de conhecer e adquirir uma nova percepção sobre a África e, por 

conseguinte, sobre o povo e a cultura negra, bem como um melhor entendimento de 

si mesmas e dos outros, objetivo central do estudo (Francisco, 2019, p. 37). 

Desse modo, as questões étnico-raciais aos poucos vão sendo inseridas no 

currículo escolar e abrangendo espaços para a discussão de temas fundamentais à  

compreensão da realidade de muitos alunos, tendo em vista o respeito à diversidade 

cultural de cada um.  
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4 O BRINCAR AFRO-MARANHENSE PARA ALÉM DO BRINQUEDO: A BONECA 

ABAYOMI, CASEMIRO COCO E O PIÃO ARTESANAL 

A análise dos jogos e brincadeiras tradicionais do Maranhão caracteriza-se 

como uma incursão a uma rica tradição cultural, profundamente arraigada na história 

e no folclore desse estado brasileiro situado na região Nordeste do país. Por meio de 

suas práticas lúdicas, o Maranhão preserva e expressa uma notável diversidade, que 

atesta a interseção de influências culturais advindas das tradições africana, indígena 

e europeia. 

A exposição desta seção busca abordar alguns exemplares dos jogos e 

brincadeiras que compõem o intrincado universo cultural do estado, ressaltando suas 

características distintivas e a relevância histórica que permeia tais manifestações. A 

temática analisada revela certa complexidade, evidenciada pelo cruzamento essencial 

com o conceito de brincadeira no contexto cultural maranhense. 

Nesse meio, a conotação atribuída ao termo está intrinsecamente atrelada aos 

folguedos populares9, constituindo-se como elementos distintivos e emblemáticos 

dessa região culturalmente singular. A compreensão aprofundada dessa relação 

proporciona descobertas significativas sobre as práticas lúdicas tradicionais, mas 

também lança luz sobre a identidade cultural única do Maranhão. 

Mediante essa relação sociocultural, as manifestações das crianças 

maranhenses são reveladoras da diversidade presente em todo o estado. 

Frequentemente ignoradas pelos adultos, as experiências infantis proporcionam 

reflexões valiosas sobre a compreensão da criança em seu ambiente. A valorização 

das interações, brincadeiras e da infância no contexto maranhense implica reconhecer 

a influência significativa de aspectos históricos, geográficos e culturais na formação 

de indivíduos brincantes (Dutra, 2020). 

Trata-se de uma ludicidade que evoluiu em conjunto com as tradições 

populares, exercendo papel fundamental na construção da identidade local e nacional. 

Contudo, as manifestações do brincar afro-maranhense também sofreram pelos 

manifestos preconceituosos instaurados na realidade brasileira: 

Mesmo quando houve apropriação das culturas indígena e africana, porque 
não foi possível negar seu valor, usou-se o expediente ideológico do 
escamoteamento, da sustentação das ideologias dominantes voltadas para a 

                                            
9 S.m Festa popular; festa de caráter popular e tradicional que traz os costumes ou hábitos de um povo, 
de uma região: folguedo do Bumba Meu Boi. Adaptado de: Dicionário Online de Português, disponível 
em dicio.com.br/folguedo .  
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hegemonia europeia, num sincretismo nebuloso que minimizava, 
principalmente, a contribuição do negro (Maia, 2013, p. 11). 

Maia (2013),ao citar em seu texto as ideias de Benjamin Abdala Júnior, 

coaduna com a investigação aqui proposta e a sua relação com a implementação da 

Lei nº 10.639/2003. A autora complementa que não basta apenas a promulgação da 

mencionada lei, mas também um programa de formação de professores que permita 

refletir sobre a omissão do papel afro-brasileiro na construção da sociedade, que 

proponha uma releitura da história brasileira nos ambientes educacionais. 

Abro espaço para relembrar situações da minha infância rica em vivências, 

especialmente de brincadeiras, que mesmo sem um processo de reflexão estavam 

recheadas de heranças dos meus antepassados. Lembro-me das histórias contadas 

pelo meu falecido avô: o “Homem do saco”, a “Manguda”, o “Homem que vira porco”, 

entre outras, que geravam certo fascínio não importasse quantas vezes fossem 

repetidas. 

Ainda resgatando essas vivências infantis, lembro-me de brinquedos que 

confeccionávamos sob as orientações dos mais velhos, dentre os quais destaco o 

boizinho caetano (como assim chamávamos) e o pião artesanal. Para o primeiro, 

usávamos frutos do Melão-de-São-Caetano (Figura 8), colocávamos palitos de fósforo 

simbolizando as patas e chifres do boizinho caetano. Com isso, fantasiávamos, 

fazíamos o papel de fazendeiros e criávamos as nossas narrativas lúdicas. 

 
Fonte: Natureza Bela (2011). 

Já o pião artesanal era desenvolvido a partir do coco babaçu, que na maioria 

das vezes coletávamos numa grande área verde próxima à minha casa, local ao qual 

Figura 8: Semente de Melão-de-São-Caetano. 
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chamávamos de “cuvão”. Após a coleta dos cocos, nossos pais ou alguns dos colegas 

de mais idade faziam os cortes, e aos poucos o pião ganhava forma – era diversão 

garantida. 

Munidos desses artefatos, brincávamos, montávamos nossas histórias, e as 

identidades do brincar de cada um iam sendo moldadas. Trata-se de narrativas, 

histórias que, segundo Maia (2013), carregam o caráter lúdico, de brincadeira, 

podendo assumir o papel de recreação. Um ensino empírico, transmitido de geração 

em geração. 

No entanto, percebe-se que as formas de brincar e experienciar tem passado 

por transformações. Para Fiuza (2015), observa-se uma mudança no modo como as 

crianças interagem com as brincadeiras na sociedade, atribuída principalmente aos 

avanços sociais, à incidência da violência, à reestruturação dos espaços geográficos 

e à introdução de novas tecnologias. Nesse cenário, surge a necessidade de 

incorporar no ambiente escolar as brincadeiras tradicionais enraizadas na cultura 

popular brasileira. 

Corroborando este pensamento, Feitosa et al. (2017) sinalizam que, na 

contemporaneidade, observa-se uma tendência na qual as brincadeiras populares 

frequentemente perdem espaço no cenário infantil, cedendo lugar a formas mais 

modernas de entretenimento. Entre os fatores contribuintes para essa transformação, 

destacam-se o advento das tecnologias digitais e seus dispositivos recreativos 

provenientes do universo dos jogos e de outras formas de lazer presentes na internet. 

Vale ressaltar que as brincadeiras populares desempenham uma função de 

grande relevância ao representar a cultura local. A análise dessas atividades não 

apenas possibilita a documentação e contribuição para a compreensão da cultura 

lúdica infantil, mas também abraça a diversidade cultural, incorporando a riqueza do 

brincar afro-maranhense.  

 Observa-se, portanto, o reflexo das influências históricas que moldaram nossa 

identidade no brincar, fruto do movimento de interação dos diversos grupos étnicos 

que são pilares da nossa sociedade, contribuindo para a formação da cultura lúdica 

brasileira. Em sua execução, tais práticas não apenas oferecem uma experiência 

corporal, mas também proporcionam entretenimento, alegria e satisfação (Feitosa et 

al. (2017). 

A ludicidade faz-se presente de modo natural na vida da criança. O brincar, a 

brincadeira e o brinquedo facilmente atraem o foco dos estudantes. Essa relação, se 
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bem administrada, favorece o ensino e a aprendizagem dos alunos, configurando-se 

como um convite interessante para a apresentação de objetos de conhecimento dos 

mais variados componentes curriculares. 

Silva e Soares (2020, p. 494), por exemplo, refletem sobre a produção de um 

material didático denominado Mala Temática Mojubá, artefato cultural idealizado para 

valorizar as culturas africanas e afro-brasileiras e contribuir na implementação da lei 

10.639/03. Apesar de terem encontrado desafios para a apropriação pedagógica do 

produto pelos professores, os pesquisadores constataram “o reconhecimento da 

diversidade de sujeitos e saberes [na] escola”. 

Conforme Cunha (2016), o diálogo entre o lúdico e as temáticas étnico-raciais 

não se trata de negar as dores e chagas históricas da diáspora. Trata-se, na verdade, 

de dar protagonismo, reconhecimento e legitimidade ao brincar africano, afro-

brasileiro e maranhense como construção, produção e reprodução histórico-cultural 

de povos seguidamente inferiorizados. 

Ainda de acordo com a pesquisa de Cunha (2016), a existência de brincadeiras 

como “Chicotinho Queimado” e “Barra manteiga na fuça da nega” evidencia uma 

herança lúdica afro-brasileira enraizada no contexto histórico da escravidão. O  uso 

desses jogos sem uma reflexão sobre seu significado contradiz as diretrizes de uma 

pedagogia antirracista. É preciso examinar criticamente a origem e os versos dessas 

brincadeiras, desfazendo os estereótipos que historicamente marginalizaram os 

negros no Brasil. 

Além disso, é essencial reconhecer a rica diversidade de manifestações 

culturais e lúdicas criadas pelos próprios negros brasileiros como formas de 

resistência e renovação cultural. A Capoeira, o Samba e o Carimbó são exemplos 

claros dessa capacidade criativa e representam a não passividade dos afro-brasileiros 

diante das condições de exclusão e marginalização (Cunha, 2016, p. 18). 

Existem variados sentidos presentes na prática da capoeira, cuja gênese 

remonta à tradição da cultura negra de homenagear seus ancestrais, como registrado 

pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que certificou a 

Roda de Capoeira como manifestação cultural onde “uma visão de mundo, uma 

hierarquia e um código de ética que são compartilhados pelo grupo” (IPHAN, 2008, p. 

1). Além disso, a roda de capoeira permite a valorização do “saber transmitido pelos 

mestres formados na tradição da capoeira e como tal reconhecidos por seus pares” 

(Id., 2008). 
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No âmbito desta análise, considerando a dinâmica da formação da sociedade 

maranhense, com especial atenção voltada para a criança participante de atividades 

lúdicas, é plausível inferir que, de maneira análoga a outras expressões sociais, os 

brinquedos e as brincadeiras também foram e continuam sendo afetados pelos 

impactos da segregação racial. A instituição escolar desempenhou um papel histórico 

significativo como mais um ambiente propício à marginalização de culturas distintas 

das dominantes eurocêntricas. 

Para combater esse silêncio no qual uma grande parcela da sociedade 

maranhense estava aprisionada, foi criado em 1978 o primeiro grupo a se preocupar 

politicamente com a questão racial no estado. Essa mobilização resultaria na criação 

do Centro de Cultura Negra do Maranhão (CCN), cujas várias inquietações deram luz 

à reflexão sobre o negro e sua inserção/vivência nos espaços educacionais, como 

aduz Leite (1987): 

A criança negra que chega à escola, oriunda de um grupo familiar, 
estruturalmente frágil e que encerra em si mesmo todas as condições de uma 
sociedade desigual, já tem comprometida a sua estrutura psicológica e 
emocional (pelas precárias condições de vida que lhe é determinada). Este 
processo é fortalecido através de um conjunto de normas e valores 
claramente racistas e que são transmitidos em todos os canais de educação 
formal e informal, sistemática ou assistematicamente à criança negra sendo 
negada as mínimas possibilidades de desenvolver a sua personalidade 
equilibrada e integralmente, pois ao chegar à escola, lhe é imposto o mundo 
histórico e cultural do branco, marcado por estereótipos que desfiguram a ela 
e à cultura de sua raça, gerando, assim, um sentimento de identidade, 
insegurança e negação do próprio eu ( Leite, 1987, p. 110). 

 Assim, a necessidade de promover a inclusão do negro nas salas de aula revela 

uma preocupação que transcende a simples presença física do indivíduo. É 

imprescindível estender esse olhar para o panorama educacional como um todo, 

compreendendo que, muitas vezes, as estruturas existentes perpetuam modelos que 

não contemplam a rica diversidade dos povos que compõem a sociedade 

maranhense. 

Este desafio torna-se ainda mais evidente ao se considerar a situação dos 

negros e afrodescendentes, cujas experiências e contribuições históricas 

frequentemente são negligenciadas nos currículos educacionais. A promoção da 

inclusão não se limita à presença física nas salas de aula, mas exige uma revisão 

profunda dos paradigmas educacionais, buscando adequá-los às necessidades e 

realidades de uma sociedade plural e multicultural. 
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Na perspectiva da ludicidade escolar, os jogos e brincadeiras de origem 

africana e afro-brasileira não apenas representam elementos da herança negra, mas 

também carregam consigo significados profundos relacionados à resistência do povo 

negro. Esses exemplares lúdicos fundamentam a promoção da aplicação da lei 

10.639/03, que preconiza a inclusão da história e cultura afro-brasileira no currículo 

escolar. 

O Documento Curricular do Território Maranhense, por sua vez, destaca a 

importância de abordar as questões étnico-raciais e promover o reconhecimento da 

diversidade cultural, seguindo as legislações federais que determinam o ensino da 

história e cultura afro-brasileira, africana e indígena (DCTM, 2019). 

O DCTM aponta como uma das tendências mais recentes nos currículos 

acadêmicos e escolares a inclusão das temáticas relacionadas à história da África, à 

cultura afro-brasileira e à história indígena, conforme estabelecido pelas Leis nº 

10.639/03 e nº 11.645/08. Essas mudanças não apenas visam combater o preconceito 

e a discriminação ainda presentes na sociedade brasileira, mas também buscam 

destacar o protagonismo histórico dos povos indígenas e africanos, que por muito 

tempo foram negligenciados em detrimento do eurocentrismo predominante no 

pensamento social brasileiro, apesar de terem sido a maioria da população no país 

(DCTM, 2019). 

No contexto dos componentes curriculares da disciplina de História, o 

documento faz importante comentário quanto às origens do estado maranhense, seu 

processo de formação, e a necessidade de levar os estudantes a pensarem e 

repensarem suas jornadas diante do prisma étnico-racial: 

A rejeição ao eurocentrismo é especialmente importante no estudo do 
Maranhão, um estado constituído por um emaranhado de culturas 
intercruzadas, pois somente assim a maioria dos estudantes poderá se 
reconhecer na história estudada, sentindo-se estimulada a aprendê-la para 
construir um passado que lhe seja útil para a compreensão da própria posição 
na sociedade. (DCTM, 2019, p. 436) 

A partir do 6º e 7º ano do Ensino Fundamental, são sugeridas atividades que 

ressaltam as relações étnico-raciais, como jogos de matriz africana e indígena, 

adaptados para inclusão e diversidade. No entanto, para os 8º e 9º anos, não há 

menção específica sobre o ensino de elementos africanos ou afro-brasileiros. 

Nesse sentido, é imperativo que tais manifestações sejam incorporadas ao 

ambiente escolar, não apenas como elementos culturais, mas como ferramentas 
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fortalecedoras para o entendimento e valorização da diversidade maranhense. Um 

breve apanhado histórico de alguns desses elementos revela, por exemplo, a riqueza 

da resistência negra afro-maranhense através do brincar. 

Na disciplina de Educação Física, os Temas Integradores do documento 

curricular para o Maranhão propõem o trabalho com jogos de matriz africana e 

indígena para promover a diversidade cultural e abordar as relações étnico-raciais. 

Sugere-se a continuidade dessas atividades nos anos finais do Ensino Fundamental, 

considerando a forte influência dessas populações no território maranhense (DCTM, 

2019). 

Assim, a integração de elementos lúdicos no cenário educacional 

contemporâneo implica na construção de uma educação inclusiva e sensível às 

diversidades culturais. Nesse contexto, propomos explorar alguns exemplares lúdicos 

vinculados ao brincar afro-maranhense, buscando compreender e valorizar a riqueza 

histórica que permeia essas práticas. 

4.1 HISTORICIDADE: BONECA ABAYOMI, RETALHOS E RESISTÊNCIA 

Antes de um  aprofundamento na análise histórica das bonecas Abayomi, é de 

fundamental importância que haja compreensão acerca do significado atribuído à 

boneca enquanto artefato lúdico, assim como os múltiplos papéis que ela 

desempenhou ao longo do desenvolvimento das civilizações. Além disso, é preciso 

explorar as potencialidades intrínsecas ao objeto boneca, a fim de contemplar sua 

relevância cultural e simbólica de maneira abrangente. 

De acordo com os estudos de Souza (2009), A origem da palavra “boneca” 

remonta ao termo “bonec”, que foi registrado no século XIV. Essa palavra tem suas 

raízes nas expressões em latim “ninna” e “nonna”, que eram usadas por crianças 

romanas como um vocativo carinhoso para pessoas queridas. Alternativamente, pode-

se considerar que a palavra tem sua origem nas palavras bom e/ou bonito. 

Diante das origens da boneca, torna-se evidente a sua transformação em um 

objeto de significativa estima para aqueles que a possuem, seja como brinquedo ou 

item de coleção. Ao longo do tempo, a boneca transcendeu sua função inicial e passou 

a representar mais do que simplesmente um brinquedo, estabelecendo uma conexão 

profunda com a afetividade de seus portadores. Tanto para os pequenos brincantes 

quanto para os dedicados colecionadores, a boneca se torna um elo tangível entre o 
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mundo material e as relações afetivas, levando à proximidade emocional com pessoas 

queridas. 

Neste sentido, percebe-se que a boneca, assim como todas as práticas e 

artefatos lúdicos criados pela humanidade, encontra-se envolvida pelas relações 

sociais estabelecidas. De acordo com Cruz (2011), enquanto artefatos culturais, 

bonecos e bonecas estão integrados a um conjunto de práticas sociais e culturais, 

representando um determinado grupo de pessoas, lugares específicos e diversas 

identidades ou perfis sociais. 

Eles assumem a função de objetos de identificação e representação da 

normalidade, refletindo uma determinada época e local por meio de marcas sociais 

imersas em relações de poder. Essas marcas carregam significados culturais que se 

relacionam ao ideal de beleza, corpo e sujeito. Ao atribuir características específicas, 

como umas melhores do que outras, os corpos dos bonecos e bonecas contribuem 

para a fabricação de modos de subjetivação que estabelecem padrões sobre a 

aparência, comportamento e atitudes consideradas normais (Cruz, 2011). 

Mediante tal relação de poder e a chaga histórica de o Brasil por muito tempo 

subjugar saberes, vivências e práticas das etnias minoritárias e marginalizadas, no 

âmbito das bonecas não seria diferente. Por muito o segmento de mercado 

encarregado da produção de bonecas teve como foco principal bonecas do tipo 

manequim, com corpos esbeltos e cabelos loiros. 

Esse comportamento do mercado atendia aos anseios e desejos daqueles que 

propagavam um padrão e ideal de beleza alinhado ao corpo magro, esbelto, de traços 

finos, pele branca e cabelos loiros. Não à toa o desejo da maioria das crianças e 

adolescentes, especialmente as do gênero feminino, era focado em possuir a boneca 

do tipo manequim mais famosa, a boneca Barbie™: 

A boneca Barbie é a principal representante dessa modalidade de bonecas. 
Foi criada por Ruth Handler, inspirada nas brincadeiras com bonecas de sua 
filha Bárbara e em uma boneca para adultos alemã. A Barbie foi apresentada 
em 1959, em uma feira de brinquedos em Nova Iorque e fez grande sucesso 
entre as crianças; porém as famílias americanas conservadoras não 
aprovaram a boneca por sua dimensão sexy. Teve como sua maior inovação 
a possibilidade das garotas poderem possuir apenas uma boneca, já que 
estas podiam ter diversas “roupas” (Cruz, 2011, p.43). 

Atualmente, nota-se uma atenção maior em representar nas prateleiras das 

lojas uma diversidade de bonecas. Porém, a barreira dos estereótipos é histórica e 
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alicerçada na hegemonia de um modo de ser, fatos intimamente ligados aos conceitos 

das relações de poder, saber e subjetivação. 

Nessa perspectiva, Chechin e Silva (2012) apontam que a participação do 

brinquedo na construção da infância é evidenciada pelos complexos significados e 

práticas gerados não apenas pelos seus criadores e difusores, mas também pelos 

indivíduos que o utilizam. O entendimento do papel da criança na sociedade pode ser 

alcançado ao analisar os usos e significados atribuídos aos brinquedos. 

 A presença da boneca Abayomi, por exemplo, desempenha um papel 

significativo no panorama do patrimônio cultural, integrando várias narrativas da 

cultura africana que se entrelaçam para resgatar e preservar memórias coletivas ao 

longo das gerações (Rigon, 2023). Este artefato lúdico reitera as raízes culturais 

africanas e a influência destacada da mulher negra, estabelecendo vínculos 

intrínsecos com a história, tanto do Brasil quanto do continente africano. Tais 

componentes se mostram fundamentais para a promoção da compreensão e 

conservação das tradições culturais dos povos africanos. 

Oliveira et al. (2020) conceituam as Abayomi como pequenas bonecas negras 

feitas de pano, desprovidas de costuras e confeccionadas apenas com nós ou tranças. 

A expressão “Abayomi” tem raízes Iorubá e traduz-se como “encontro precioso”, 

denotando um momento que proporciona felicidade ou alegria. 

No contexto Iorubá, uma das principais etnias africanas presentes na Nigéria, 

Benin, Togo e Costa do Marfim, presentear alguém com uma boneca Abayomi (Figura 

9) é equiparado a oferecer o que há de melhor em si, representando um gesto de 

generosidade ao compartilhar as melhores qualidades pessoais. Dessa forma, 

presentear com uma boneca Abayomi é considerado um ato nobre, uma maneira de 

oferecer o melhor que se tem a uma pessoa querida. 
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Figura 9: Boneca Abayomi. 

 

Fonte: Afreaka [2015]. 

Na literatura é possível encontrar duas versões sobre a origem da boneca 

Abayomi. Em uma delas, os estudos apontam que durante a implantação da 

escravidão as mães africanas usavam retalhos de suas vestes para confeccionar as 

bonecas, proporcionando assim o brinquedo para acalentar seus filhos nas longas 

viagens dentro dos navios negreiros (Geledés, 2015). 

A outra versão atribui o surgimento da boneca às práticas manuais 

desenvolvidas pela artesã maranhense Waldilena Martins – Lena Martins –, que 

participou de movimentos em prol do fortalecimento da cultura negra na década de 

1980 (Lima e Lima, 2019). Dentre os movimentos que Lena Martins participou,  

encontra-se a Cooperativa Abayomi: 

Fundada em 1988, pela artesã Lena Martins em um momento em que o 
movimento negro estava se organizando para a macha dos 100 anos de 
abolição, em que a questão ecológica estava se popularizando e produção 
de artesanato nas feiras utilizava cada vez mais materiais de refugos 
industriais, surge a Cooperativa Abayomi. (Carvalho, 2006, p. 16). 

De acordo com os apontamentos de Carvalho (2006), a Cooperativa Abayomi 

atualmente se dedica a diversas iniciativas, incluindo a realização do Cortejo Brincante 

Abayomi. Este espetáculo teatral de rua envolve elementos como calunga e 

estandarte e destaca a participação de mulheres de diferentes gerações, que se 
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movimentam com suas amplas saias incorporando poesias, parlendas, trava-línguas, 

cirandas e cânticos de louvor ao brinquedo. Essas expressões artísticas visam 

estimular a memória afetiva, evocando lembranças da infância. 

Para Gomes et al. (2017), a compreensão das Abayomi vai além de sua mera 

qualidade como objetos, destacando-se como um processo de articulação e 

socialização. Este processo resulta em uma ampla gama de produtos culturais. A 

Abayomi, confeccionada a partir de restos de tecidos, transcende sua natureza 

material para se tornar um símbolo de vida, memória e história. Como Lena Martins 

observa, fortalecer a autoestima está diretamente ligado à história de subalternidade, 

esquecimento e lutas dos negros no Brasil e à resistência. 

É uma resistência a continuar viva quanto ao modo como a narrativa histórica 

sobre os indivíduos de ascendência negra é transmitida, bem como suas contribuições 

na sociedade, especialmente no contexto educacional. Apesar de observar-se um 

movimento de amplificação dos movimentos negros, em diversas instâncias as 

narrativas não abordam devidamente as raízes, a originalidade e a gênese das 

contribuições provenientes da África e da diáspora afro-brasileira. 

Na historicidade da boneca Abayomi observam-se diversas referências 

associadas à sua origem, frequentemente vinculadas à narrativa dos navios negreiros, 

aos sofrimentos enfrentados pelas mães escravizadas e à utilização de vestimentas 

na confecção dessas bonecas como meio de acalento para seus filhos. Contudo, é 

importante ressaltar que essa perspectiva encontra contestação. 

Lena Martins e o Coletivo Abayomi questionam essa narrativa, tradicionalmente 

propagada, propondo uma revisão crítica da concepção usual sobre a origem da 

boneca. Sustentam que a explicação centrada nos navios negreiros e nos sofrimentos 

das mães pode ser redutiva e estereotipada, negligenciando aspectos fundamentais 

da cultura afro-brasileira.  

Argumentam, assim, pela necessidade de uma abordagem mais abrangente e 

contextualizada, que leve em consideração a riqueza da tradição cultural 

afrodescendente, além de evitar simplificações que possam distorcer a complexidade 

e a profundidade da história da boneca Abayomi. 

Nessa perspectiva, o Coletivo Abayomi lançou, no ano de 2020, o “Manifesto 

pelo reconhecimento da criadora da boneca Abayomi, Lena Martins”. No decorrer do 

documento, Lena Martins e o Coletivo expõem uma série de argumentos e 
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considerações. Ela destaca a importância de reconhecer e valorizar a autoria da 

boneca Abayomi: 

Mas você já deve ter ouvido uma história bem diferente sobre a boneca, não 
é? Isso porque ainda antes da virada do milênio começam a surgir diferentes 
versões de um mito de origem das bonecas Abayomi, como se fossem feitas 
em navios negreiros por mulheres escravizadas para suas crianças. O que 
não encontra sustentação em nenhuma pesquisa consistente realizada por 
historiadores, antropólogos, sociólogos, folcloristas, nem mesmo em 
documentos da época ou relatos de cronistas do período da escravidão. 
Essas narrativas que não reconhecem a artesã brasileira como criadora da 
Abayomi estão inseridas no contexto da pós-verdade e das “fake news”. Elas 
tocam as pessoas por seu aspecto sentimentalista sobre o terrível processo 
histórico do tráfico negreiro, abrem mão do fato social do tempo presente e 
distorcem importantes processos de ressignificação dos nossos traumas 
sociais. Como diz Lena Martins, “A boneca Abayomi nasceu livre” (Coletivo 
Abayomi Boneca Preta Brasileira, 2020, online). 

Para o Coletivo Abayomi (2020), o fenômeno da propagação de ideias falsas 

configura-se como um elemento reforçador do paradigma colonial, perpetuando a 

prática de apagar as autorias do povo negro. Nesse contexto, observa-se uma 

sistemática tentativa de suprimir as manifestações de resistências, criações e 

reflexões advindas dessa comunidade, gerando a divisão entre seus membros. A 

extinção intencional desses elementos fundamentais contribui para a manutenção de 

estruturas de poder desiguais. 

Entretanto, observa-se uma convergência evidente entre ambas as versões: a 

Abayomi emergiu como um componente que respalda a apreciação da cultura afro-

brasileira, desempenhando um papel didático significativo na promoção da 

representatividade e na discussão sobre a discriminação racial junto a diversos 

públicos, abrangendo de crianças a adultos. 

Assim, as bonecas Abayomi surgem como uma ferramenta lúdica, brinquedo, 

capaz de fomentar a reflexões sobre o caminhar pela história, cultura e ludicidade dos 

povos africanos. A boneca feita com pedaços de tecido preto representa a força, a 

resistência e o empoderamento feminino negro (Ferreira, 2018). 

De acordo com Ferreira (2018), a boneca Abayomi não apresenta traços 

faciais, pois assim representa as várias etnias da África. Bem mais do que uma boneca 

confeccionada a partir de retalhos, Abayomi potencializa a valorização da cultura 

africana e afro-brasileira, configurando-se numa oportunidade de criação conjunta 

entre professores e alunos, de um exemplar lúdico que faz parte da herança cultural 

negra e com fortes ligações com o brincar afro-brasileiro. 
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Ao entrelaçar a ancestralidade afro-maranhense com a prática do brincar, a 

boneca Abayomi torna-se uma expressão viva da cultura, reafirmando a importância 

da preservação e transmissão dessas raízes. As memórias de Lena Martins se cruzam 

com a história da Abayomi, formando um tecido rico de narrativas que ressoam na 

essência da identidade afro-brasileira.  

Através do brincar afro-maranhense e da criação dessas bonecas, uma ponte 

é construída entre as gerações, mantendo viva a herança cultural e proporcionando 

uma forma única de celebração e conexão com as raízes da comunidade 

afrodescendente do Maranhão, perceptível em todo o território brasileiro. 

 

4.2 HISTORICIDADE: BONECO CASEMIRO COCO 

Desde tempos remotos os bonecos fazem parte do acervo cultural do brincar. 

Eles carregam significados e valores que geralmente reproduzem a cultura dominante, 

fortalecendo estereótipos e padrões. De acordo com as pesquisas de Souza (2009), 

a história dos bonecos originou-se há mais ou menos quarenta mil anos, no continente 

asiático e na África. 

A identificação de representações antropomórficas primitivas em contextos 

arqueológicos suscita uma apreciação das dinâmicas sociais de civilizações antigas, 

evidenciando a existência de artefatos figurativos que desempenhavam uma função 

de relevo no âmbito cultural e espiritual dessas comunidades. A presença dessas 

figuras, notáveis por sua simplicidade e rusticidade, constitui um fenômeno de singular 

importância. 

Ao examinar a evolução histórica dos bonecos e considerar sua utilização em 

diferentes culturas, nota-se que em determinados contextos e período temporal eles 

assumem papéis significativos como objetos de identificação, culto e representação 

de padrões normativos, especialmente em relação às características de seus corpos 

(Souza, 2009). A análise desses corpos e das inscrições que neles são feitas revela 

a presença de complexos horizontes históricos, estéticos, religiosos, sociais e 

culturais. 

De acordo com Dornelles (2010), ao estudarmos temáticas de gênero, sexo, 

geração, raça, etnia, entre outros, é possível inferir que tais conceitos não 

representam entidades estáticas, mas sim um processo em constante evolução, 

assumindo diversas interpretações de acordo com o contexto temporal e espacial. Os 
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indivíduos, nesse contexto, são caracterizados por uma fluidez, reinventando-se ao 

longo de narrativas complexas fundamentadas em um sentido de pertencimento que 

viabiliza a dinâmica da vida, embora estejam constantemente suscetíveis a 

transformações e revisões. Em suma, sua constituição ocorre no âmbito de um jogo 

de poder. 

Neste contexto de influência, as componentes sociais, notadamente aquelas 

que foram tradicionalmente relegadas, mesmo após superarem obstáculos como a 

entrada nas instituições educacionais, continuariam a enfrentar desafios ao longo dos 

séculos, tais como o preconceito racial (Cruz, 2016). A ascendência étnica, 

frequentemente mencionada de maneira irônica, apresentada como prova da suposta 

inferioridade dos afrodescendentes e utilizada como argumento impeditivo para o 

reconhecimento do mérito, configura-se como estratégia empregada para promover a 

exclusão. 

Assim, Cruz (2016) complementa nos seus estudos que mesmo com a 

ascensão de alguns negros no campo intelectual e acadêmico, o contexto social 

maranhense pós-abolição, recheado de preconceitos e estratégias segregacionistas, 

acabou por forçar os intelectuais negros ao ostracismo, tal como fizeram com o 

professor José do Nascimento Moraes10: 

Analisando a questão racial e a polêmica em que Nascimento esteve 
envolvido no ano de 1910, fica explícito que a mentalidade vigente, bastante 
impregnada entre os intelectuais procedentes de camadas com alto poder 
aquisitivo e seus aliados, não aceitava divisão de poder e prestígio com os 
sujeitos procedentes daqueles por quem a força de trabalho lhes sustentava 
as vaidades e a própria sobrevivência. Era preciso deixar clara a linha 
divisória entre os que nasceram para servos e os que nasceram para o 
mando. Nascimento Moraes não era apenas considerado incompetente, mas 
o era por ser negro, e isso encerrava qualquer possibilidade de debate ( Cruz, 
2016, p. 226). 

No contexto de resistência contra as estruturas de poder que perpetuam 

desigualdades sociais, os artistas têm empregado diversas estratégias para promover 

a conscientização e dar visibilidade às classes sociais marginalizadas. Uma 

abordagem destacada nesse cenário é a utilização do teatro de bonecos populares 

como uma forma de expressão artística engajada. Esta escolha se fundamenta na 

                                            
10 Professor de Geografia do Liceu Maranhense, José do Nascimento Moraes, era filho de Manoel 
Nascimento Pereira com Catharina Maria Victória, nascido em 1882. Ele não foi apenas um negro que, 
por meio da instrução escolar, teria alcançado sua inserção social e se destacado no cenário literário, 
político, jornalístico e educacional maranhense. Foi, acima de tudo, membro de uma família negra que 
pode ser identificada por uma intensa vivência intelectual e política, desde a primeira metade do século 
XX (Cruz, 2016, p. 212). 
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capacidade desses bonecos em representar simbolicamente as complexidades das 

relações sociais, além de possibilitar a criação de narrativas que ressoam com o 

público, especialmente aquele proveniente das camadas sociais historicamente 

preteridas. 

A definição da origem dos bonecos de manipulação no teatro de bonecos 

populares representa um desafio, conforme sugerem muitos defensores dessa forma 

artística. Segundo eles, a criação desses bonecos remonta ao período da escravidão, 

sendo concebida como uma resposta aos maus-tratos e injustiças infligidos ao povo 

negro pelos senhores; tal fato mostra um vínculo dessa arte com as questões raciais 

no Brasil (Brochado, 2018). 

Sob essa perspectiva, percebe-se como um espetáculo teatral que integra 

elementos de crítica e humor em relação às dinâmicas sociais vigentes durante o 

período da escravidão. Questões como preconceito, disparidade na distribuição de 

recursos, racismo e desigualdades sociais são temáticas abordadas nas 

representações cômicas dos teatros de bonecos populares, evidenciando uma 

persistência destes temas até os dias de hoje. 

Dentre os personagens do teatro popular, tem-se a figura do Casemiro Coco, 

objeto de estudo e pesquisa difundido pelo maranhense Tácito Freire Borralho: 

Tácito Freire Borralho nasceu em Primeira Cruz, Maranhão, em 7 de agosto 
de 1948, filho de Claro Lino Borralho e Carmelita Freire Borralho. Fez seus 
estudos de Primeiro e Segundo Graus em São Luís e iniciou os de Ensino 
Superior em Recife, no Seminário Regional do Nordeste e no Instituto de 
Teologia do Recife, voltando ao Maranhão antes de concluir os estudos 
sacerdotais. Concluiu, na UFMA, Licenciatura em Filosofia. Obteve, em 2012, 
o título de professor doutor em Artes pela Universidade de São Paulo – USP. 
No final da década de 1960, criou o TEFEMA – Teatro de Férias do 
Maranhão. Na década de 1970, criou o LABORARTE, foi presidente da 
Federação Maranhense de Teatro Amador, presidente da FENATA, da 
CONFENATA e da ABTB – Associação Brasileira de Teatro de Bonecos, e 
do Centro UNIMA Brasil. No início da década de 1990, fundou o Coteatro, 
onde criou o CACEM – Centro de Artes Cênicas do Maranhão. Foi nesse 
período o idealizador e consultor cênico da construção e dos equipamentos 
do Teatro Alcione Nazareth e do Teatro João do Vale. Também incentivou e 
prestou assistência para a construção e os equipamentos do Teatro Zenira 
Fiquene. Tácito Borralho exerce paralelamente uma carreira profícua de 
professor universitário, diretor e ator de teatro, além de dramaturgo ( Leite, 
2018, p. 160). 

Casemiro Coco apresenta-se como um tipo de boneco de luva feito de pano 

(retalho) em sua estrutura corporal, sendo a cabeça criada a partir de madeira 

esculpida. Alguns pesquisadores afirmam que a origem do boneco Casemiro é, 

perceptivelmente, nordestina. No entanto, ora apontam ser da Paraíba, ora do Ceará, 
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sendo este o lugar em que mais se obteve conhecimento do boneco, também presente 

no Teatro de Bonecos Popular do Maranhão (Oliveira e Borralho, 2019).  

Percebe-se a seguir uma correlação entre o teatro de bonecos, representado 

na figura do boneco maranhense Casemiro Coco (Figura 10), e as possibilidades de 

utilização da linguagem lúdico-artística como meio para fortalecer as relações étnico-

raciais no ambiente escolar. 

 

Figura 10: Exemplar do boneco Casemiro Coco. 

 

Fonte: Afonso Aguiar (2014). 

Segundo Borralho (2018), Casemiro Coco é mencionado com maior frequência 

em conexão com os bonequeiros cearenses que chegaram ao Maranhão durante o 

período da maior migração nordestina, ocorrida nas secas de 1917 e 1933. Esses 

registros indicam a possibilidade de o personagem ter migrado para o Maranhão já no 

século XX. 

O brinquedo Casemiro Coco compartilha características marcantes com outros 

brinquedos nordestinos, como o Mamulengo e o João Redondo, tanto em termos de 

linguagem e estrutura, sendo denominados bonecos de luva, quanto no conjunto de 

personagens, nas formas de apresentação, na expressão elevada de comicidade e 

na interação com o público, conduzida pelo titereiro, músicos, palhaços e mágicos. 

Observa-se a duplicidade de nome, em que Casemiro Coco é simultaneamente o 

nome do personagem principal e a denominação que identifica a manifestação. 

Embora os estudos sobre o boneco Casemiro Coco não sejam amplamente 

difundidos, a pesquisa de Borralho (2018) apresenta uma série de nomes de 
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casemireiros maranhenses, por intermédio de informações levantadas pelo Grupo 

Laborarte: 

Jonas Barbosa – “O Laranjeira”(Coroatá/1955); Antônio Mineiro  
(Caxias/1980); “Seu” Oliveira -bonequeiro, mágico e ventríloco (São 
Luís/1982);Laurentino Boneca – bonequeiro e mágico  
(Itapecurú/1983);“Tiragôsto” – bonequeiro,  mágico  e  ventriloco  
(Brejo/1985);  Zé Boneca – bonequeiro e mágico Zé Doca (2003); Futuca-
rapaz  - Casemiro Coco da Serra Meruoca – “o que enverga, mas não 
quebra”(Vargem Grande, Av. Castelo Branco nº 1070/2006); Zé do Rádio- 
bonequeiro e palhaço (Belágua/2006) ( Borralho, 2018, p. 154). 

Borralho (2018) acrescenta que os estudos em questão culminaram na 

fundação, em São Luís (MA), do Grupo de Estudos, Pesquisa e Produção em Teatro 

de Animação Casemiro Coco. O grupo foi estabelecido com o propósito de 

empreender investigações e análises acerca de aspectos relevantes do teatro de 

formas animadas. Apontando, inclusive, caminhos de adaptação que o boneco pode 

ter percorrido até apresentar-se como um personagem negro: 

Como  outras  personagens  do  teatro  de  bonecos  popular brasileiro, 
certamente o Casemiro Coco descende da linhagem do Karagoz turco que, 
transcendendo o universo islâmico, difundiu-se durante a Idade Média por 
toda a Europa e se adaptou a cada região na qual chegava. Adotou tipo, nome 
e até enredo próprio, sem perderas suas características e estruturas 
iconoclastas que exibem a mesma linha psicológica. Ele apenas adequou 
comportamentos e hábitos às culturas anfitriãs, como por exemplo: na Itália 
se chama Pulcinella; na  Espanha  Don  Cristóbal;  na  Inglaterra,  Punch  e  
na  França ,Guignol ( Borralho, 2018, p. 149). 

O teatro de bonecos populares desenvolve-se como um espaço importante 

para o protagonismo do negro nas histórias. A figura do negro, antes marginalizada e 

menosprezada, assume nesta modalidade artística um espaço central, contrariando a 

predominância das culturas hegemônicas, como sinalizado por Braga Júnior (2012, p. 

76): 

Por bem ou por mal, a constante representação de personagens negros nesta 
brincadeira popular, permitiu uma das primeiras ações afirmativas e 
valorativas da identidade afro-brasileira. Pela primeira vez, os personagens 
principais e os mais famosos eram negros. Eram os mais espertos. Os 
sofredores, mas abençoados. Eram os garanhões e bem aceitos pela 
comunidade. Surgia a figura do “negro- herói”. Não importava quem ele fosse. 
Nem que nome tivesse. O fator primordial é que sempre assumia o papel de 
protagonista e eram todos negros.  

Assim como a boneca Abayomi, Casemiro Coco assume um papel mais 

complexo do que um simples boneco/brinquedo. Casemiro narra suas aventuras, 

causos e situações trágicas e cômicas do seu dia a dia (Oliveira e Borralho, 2019). 

Ele é fruto da essência e da resistência da cultura afro-brasileira, personagem que 
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carrega consigo uma gama de possibilidades, favorecendo o diálogo entre o lúdico e 

as relações étnico-raciais no âmbito escolar.  

De acordo com a análise efetuada, destaca-se a relevância das atividades 

relacionadas aos bonecos Abayomi e Casemiro Coco, enfatizando sua importância no 

contexto educacional. Emerge uma compreensão aprofundada acerca da centralidade 

destes artefatos para dar uma perspectiva positiva e enriquecedora ao ambiente 

escolar. Este entendimento fundamenta-se na capacidade dos bonecos em promover 

a reflexão sobre aspectos cruciais da historicidade, luta, resistência e valor presentes 

nas obras. 

A utilização desses bonecos como ferramentas pedagógicas proporciona uma 

abordagem que transcende a mera transmissão de conhecimento, alçando voo para 

a promoção de uma consciência histórica mais ampla. Ao integrar os bonecos 

Abayomi e Casemiro Coco nas atividades escolares, é possível catalisar uma 

compreensão mais profunda da luta histórica e da resistência cultural, fomentando 

valores que transcendem as barreiras do currículo convencional. 

Destarte, é patente a contribuição dessas práticas para a formação integral dos 

estudantes, proporcionando um espaço propício para a reflexão sobre a diversidade 

cultural, a preservação da memória e a valorização da identidade. Nesse sentido, as 

atividades com os bonecos Abayomi e Casemiro Coco surgem como elementos 

cruciais na construção de um ambiente escolar enriquecedor e propício ao 

desenvolvimento de uma consciência crítica e culturalmente informada. 

O Documento Curricular do Território Maranhense indica, num anexo, um 

“Quadro dos conhecimentos para além dos sugeridos na BNCC”, com a possibilidade 

de explorar conhecimentos para além dos sugeridos pela Base Nacional, como 

“Brincadeiras e jogos de matriz indígena e africana” (Item Jogos), “Lutas de matriz 

indígena e africana” (Item Lutas), “Danças de matriz indígena e africana” (Item 

Danças) (DCTM, 2019, p. 272). 

Apesar dessa contribuição pequena para uma abordagem mais ampla e 

inclusiva da diversidade étnico-racial no currículo escolar, não foram inseridos 

conhecimentos e/ou práticas nos Itens Ginásticas, Esportes, e Práticas corporais de 

aventura, o que evidencia não apenas as discrepâncias de ordem curricular, mas 

também de efetividade entre currículo e práticas pedagógicas. 
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5  JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS NAS AULAS 

DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL NO CENTRO DE 

ENSINO DR. TARQUÍNIO LOPES FILHO: METODOLOGIA DO ESTUDO 

 Esta pesquisa é tipificada como aplicada, aquela onde o pesquisador é movido 

a conhecer os resultados e direcioná-los para solução mais ou menos imediata do 

problema encontrado na realidade pesquisada (Barros e Lehfeld, 2014). Ainda em 

referência à pesquisa aplicada, fez-se necessário um planejamento em prol de uma 

implementação de interferência, mudanças e inovações visando melhorias no trato 

pedagógico e na aprendizagem, ao que Damiani (2012) denomina de pesquisa de 

intervenção. 

Do ponto de vista da forma de abordagem do problema, a pesquisa assume 

perfil de qualitativa, que de acordo com Prodanov e Freitas (2013), existe uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, caracterizada por um vínculo indissociável 

entre o ambiente objetivo e a subjetividade do sujeito, que não pode ser quantificado 

em números. Na pesquisa qualitativa, a interpretação dos fenômenos e a atribuição 

de significados desempenham papéis fundamentais. 

Essa abordagem não requer a aplicação de métodos e técnicas estatísticas. A 

coleta de dados ocorre diretamente no ambiente natural, sendo o pesquisador o 

instrumento-chave. A pesquisa qualitativa é essencialmente descritiva, os 

pesquisadores costumam “tentam analisar os dados em toda a sua riqueza”, pois o 

foco principal está no processo e no significado dos fenômenos investigados (Bogdan 

e Biklen, 1994). 

Quanto aos seus objetivos, a pesquisa é exploratória, cuja abordagem busca 

fornecer informações adicionais sobre o tema a ser investigado, auxiliando na sua 

definição e delimitação (Prodanov e Freitas, 2013). Em outras palavras, busca facilitar 

a fixação dos objetivos, a formulação de hipóteses ou a descoberta de novas 

abordagens para o assunto em questão. 

Sob a ótica dos procedimentos técnicos, o estudo se caracteriza como pesquisa 

de intervenção. A pesquisa de intervenção pode ser considerada uma forma de 

pesquisa que se assemelha à experimental, pois ambas buscam explorar novas 

abordagens e observar seus resultados. No entanto, enquanto os experimentos são 

predominantemente quantitativos, as intervenções pedagógicas são qualitativas 

(Damiani et al., 2013). 
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De acordo com (Damiani et al., 2013, p. 59), o objetivo na pesquisa de 

intervenção não é estabelecer relações de causa e efeito, fazer generalizações ou 

prever resultados exatos. Em vez disso, “a intenção é descrever detalhadamente os 

procedimentos realizados, avaliando-os e produzindo explicações plausíveis, sobre 

seus efeitos, fundamentadas nos dados e em teorias pertinentes”. 

Embora semelhantes à pesquisa-ação, as intervenções se distinguem por sua 

abordagem mais centralizada no pesquisador, que identifica e resolve problemas, 

enquanto na pesquisa-ação há uma colaboração mais intensa entre pesquisadores e 

participantes na identificação e resolução de questões, com foco claro na ação 

emancipatória e participação de todos no processo (Damiani et al., 2013). 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO DE PESQUISA 

A presente pesquisa foi desenvolvida em uma escola da rede estadual do 

Maranhão, localizada no bairro Maracajá, no município de São José de Ribamar: o 

Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho – CETALF (Figura 11).  A escolha dessa 

escola para o local da pesquisa se deve ao fato de o pesquisador ter exercido a 

docência nesta unidade escolar no ano de 2019 (em regime de complemento de carga 

horária). 

Fonte: Arquivo do autor (2023). 

Figura 11: Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho 
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Durante o período de trabalho, não se observaram manifestações que 

estivessem voltadas para a efetivação da Lei nº 10.639/03, ou mesmo vivências 

teórico práticas de jogos e brincadeiras de origem africanas e afro-brasileiras. 

O CETALF apresenta-se como uma escola de porte médio, abrigando duas 

turmas de Ensino Fundamental Anos Finais (8º e 9º ano), e dez turmas do Ensino 

Médio Regular – duas do 1º ano, duas do 2º ano e uma do 3º ano, distribuídas nos 

turnos matutino e vespertino.  

5.1.1 Participantes da Pesquisa 

Participaram da pesquisa a docente do componente curricular Educação Física, 

e a gestora geral do CETALF. 

5.2 ASPECTOS METODÓLOGICOS DA PESQUISA 

5.2.1 Instrumentos e Procedimentos de coleta de dados 

Para alcançar os propósitos da pesquisa, adotou-se uma abordagem 

metodológica baseada no método observacional, pois de acordo com Gil (2008), O 

método observacional destaca-se como um dos mais empregados nas ciências 

sociais. É um método moderno que proporciona bastante precisão nas ciências 

sociais, além disso “qualquer investigação em ciências sociais deve valer-se, em mais 

de um momento, de procedimentos observacionais” (Gil, 2008, p. 16). 

Sarmento et al. (2013) aponta que o uso da metodologia observacional em 

estudos da área dos desportos tem crescido significativamente. Isso é lógico, uma vez 

que esses estudos se concentram em comportamentos visíveis que são avaliados 

qualitativamente, sendo esse o elemento essencial dessa abordagem. 

A observação, cuja finalidade é de averiguar como a Lei n° 10.639/03 

estabelece articulações à temática Brincadeiras e Jogos no Centro de Ensino Dr. 

Tarquínio Lopes Filho, da rede estadual de São José de Ribamar, visa identificar 

desafios dos professores para ministração dos conteúdos relacionados à cultura negra 

nas aulas de Educação Física.  

Utilizou-se a observação não-participante como uma das etapas para coletar 

informações sobre o contexto do CETALF. A respeito deste tipo de instrumento 

metodológico afirmam Marconi e Lakatos (2003, p. 193):  

[...] o pesquisador toma contato com a comunidade, grupo ou realidade 
estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece de fora. Presencia o fato, 
mas não participa dele; não se deixa envolver pelas situações; faz mais o 
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papel de espectador. Isso, porém, não quer dizer que a observação não seja 
consciente, dirigida, ordenada para um fim determinado. O procedimento tem 
caráter sistemático. 

A entrevista, fase da pesquisa posterior à observação, foi aplicada à gestora da 

escola e à professora de Educação Física, por serem esses os autores do fazer 

pedagógico na instituição pesquisada. A intenção é que esses atores apontem seus 

obstáculos e facilidades relacionados à aplicação dos conteúdos embasados na Lei 

n° 10.639/03, visando coletar as percepções destes quanto às práticas da cultura 

africana e afro-brasileira nas aulas de Educação Física.  

A entrevista seguiu um roteiro preestabelecido, com questões elaboradas com 

antecedência, o que a caracteriza em uma entrevista semiestruturada (Prodanov e 

Freitas, 2013), cujas perguntas são previamente selecionadas, mas fornecem alguma 

autonomia aos questionados. 

A finalidade da aplicação da entrevista foi a obtenção de informações sobre a 

prática dos Jogos e Brincadeiras de origem africana e afro-brasileira nas aulas de 

Educação Física, à luz da Lei n° 10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais, 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Além destes aspectos, os seguintes 

também serão alvo da entrevista: 

a) Formação inicial do docente que está à frente do componente curricular 

Educação Física;  

b) Participação em formação continuada embasadas nas questões ético- raciais 

para o ambiente escolar;  

c) Se aplica ou não jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras no 

planejamento anual e na prática docente diária.  

O Roteiro de Observação, o Roteiro de Entrevista e os questionários 

semiestruturados aplicados junto aos participantes da pesquisa constam no Anexo I. 

5.3 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS   

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, a análise dos dados, terceira fase da 

pesquisa, pode ocorrer de várias maneiras. De acordo com Gibbs (2009), são 

essencialmente significativos, não incluem contagem e medidas, mas podem explicitar 

praticamente qualquer comunicação humana, seja ela escrita, auditiva, visual, cultural 

ou comportamental. 

A abordagem qualitativa adotada na pesquisa seguiu os princípios delineados 

por Bogdan e Biklen (1994), nos quais o pesquisador imerge no contexto das pessoas 
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estudadas por meio de entrevistas. Nesse processo, o investigador busca 

compreender os participantes, estabelecer conexões e desenvolver confiança, 

registrando de forma escrita e sistemática as informações obtidas durante as 

entrevistas. 

Assim, foi  realizada a transcrição das entrevistas, por meio das quais os 

resultados são apresentados de forma descritiva, embasados teoricamente nos 

depoimentos dos entrevistados, em conexão ao referencial teórico apresentado e 

observações coletadas durante período de tempo determinado no CETALF, levando 

em conta o “ambiente natural” (Bogdan e Biklen, 1994). 

Outra fase ao qual remete a presente pesquisa é quanto à elaboração do 

produto de pesquisa que dar-se-á por meio da fase de intervenção (aplicação dos 

conteúdos elaborados no produto da pesquisa). 

 

5.3.1 Discussão dos resultados 

Para Jacob et al. (2015), é de suma importância que o currículo escolar se 

conecte com a comunidade e valorize o conhecimento popular. Por isso, o currículo 

da Educação Física não deve somente proporcionar significado ao ensino, mas 

também capacitar os alunos a reconhecer as relações étnico-raciais. As respostas da 

gestora e da professora de Educação Física para o 8º e 9º ano do CETALF 

demonstram se o currículo da escola segue ou não essa direção intercultural. 

Durante as observações no CETALF, foram examinados vários aspectos da 

infraestrutura e dos processos administrativos e pedagógicos da escola. No que diz 

respeito à infraestrutura, observou-se que a escola possui uma sala de professores, 

seis salas de aula, três banheiros, uma biblioteca, uma secretaria, uma sala de vídeo 

e uma sala de recursos. 

No entanto, não foi identificada a presença de uma quadra poliesportiva, 

apenas há um espaço no qual as atividades desportivas, brincadeiras e outras práticas 

de Educação Física são realizadas, conforme a Figura 12. Quanto aos aspectos 

administrativos e pedagógicos, verificou-se que a escola possui um Projeto Político 

Pedagógico e oferece formação continuada para os professores através de jornadas 

pedagógicas. 

 

Figura 12: Espaço para realização das atividades de Educação Física. 
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Fonte: Arquivo do autor (2023). 

Ao questionar a gestora do Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho sobre 

a visão da gestão da escola em relação à importância da inserção de temas étnico-

raciais no currículo escolar, a gestora enfatizou a necessidade dessa inserção, 

expressando que ela é fundamental para “garantir uma educação que supere o 

racismo e as desigualdades geradas por ele”. Essa resposta demonstra que existe, 

pelo menos no campo das ideias, um compromisso da unidade de ensino com o 

respeito à diversidade e a educação étnico-racial. 

Em resposta sobre a forma e o impacto de a escola abordar e integrar 

conteúdos sobre diversidade étnico-racial nos variados níveis de ensino, a gestão 

afirmou que a escola busca desenvolver práticas pedagógicas para estimular a 

reflexão e a mudança de postura dos alunos, “especialmente no combate ao racismo”. 

A escola avalia como positivo o impacto dessas práticas, mas não se menciona quais 

seriam elas, nem se existe um planejamento específico para integrar a cultura africana 

e afro-brasileira no currículo. 

Nós buscamos a construção de um espaço aberto à reflexão, que alia teoria 
e prática nas ações educativas, fomentando o repensar de atitudes 
enraizadas que não devem ser reproduzidas. (Gestora, 2024 [grifo do autor]). 

Nota-se, nessa e em outras respostas, uma clara dicotomia entre as diretrizes 

curriculares (que já possuem suas fragilidades) e a prática pedagógica, levando a um 
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tratamento quase genérico das relações étnico-raciais, deixando de considerar as 

especificidades das temática trazidas pela lei nº 10.639/03. 

Quando se perguntou da formação continuada dos professores para lidar com 

a diversidade étnico-racial em sala de aula, passaram a ser admitidas as fragilidades 

da instituição e/ou da Secretaria de Educação, revelando-se que apenas a jornada 

pedagógica no início de cada ano letivo trabalha os temas para a educação étnico-

racial: 

[...] confesso que ainda temos muito a evoluir, melhorar… temos a jornada 
pedagógica a cada início de ano, que geralmente é montada pela SEDUC. E 
temas relacionados à diversidade são frequentes. Então, é preciso que 
tenhamos mais momentos, inclusive ao longo do ano letivo. (Gestora, 2024). 

Falas como “no ano passado fizemos algumas atividades voltadas para o Dia 

da Consciência Negra” (grifo nosso), indicam que o racismo e/ou preconceito na 

escola é trabalhado em bloco, como afirma Brito (2019) ao dizer que as atividades se 

concentram na semana que inclui o Dia da Consciência Negra, 20 de novembro, 

enquanto noutros períodos do ano “os/as estudantes negros/as são invisibilizados 

pela cultura branca e seus marcadores sociais” (Brito, 2019, p. 4). 

Quanto ao conhecimento da legislação brasileira para a inserção da história e 

cultura africana e afro-brasileira nos planos anuais de ensino, a professora do 

componente curricular Educação Física afirmou saber “muito pouco” a respeito, e o 

que sabe é fruto de “pesquisas pela internet” (Professora, 2024). 

Tanto a gestão quanto o corpo docente avaliam como positiva a educação para 

as relações étnico-raciais. Porém, em especial no contexto da Lei nº 10.639/03, há 

uma invisibilização e até mesmo inferiorização dessa temática, evidenciada no relato 

da professora citada anteriormente, e da gestora sobre a falta de evidências científicas 

que corroborem a importância dessa discussão: 

Sim, não temos dúvidas quanto a isso. Embora não tenhamos dados 
científicos que comprovem a eficiência das ações. As iniciativas, as 
produções dos alunos, as reflexões e participação nas tarefas evidenciam 
que existe o senso de preocupação e necessidade de modificar alguns 
cenários discriminatórios. Um exemplo que posso apontar: no ano passado 
fizemos algumas atividades voltadas para o Dia da Consciência Negra, foi um 
momento de muita interatividade e conhecimento. (Gestora, 2024). 

Essa percepção mostra que os agentes mostram pouco interesse no debate 

sobre a organização curricular e conteúdo das disciplinas escolares, indicando uma 

falta de problematização dos princípios subjacentes à construção social dos 

programas educacionais (Gatinho, 2017, p. 6). Fazer referências a datas específicas 
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no calendário escolar indica um “oportunismo pedagógico” da diversidade étnico-

racial, fornecendo uma compreensão estereotipada da temática (Gatinho, id.). 

As respostas da professora e da gestora destacam desafios significativos 

relacionados à falta de representatividade nos materiais didáticos e à introdução 

efetiva dos elementos lúdicos e culturais africanos e afro-brasileiros nas aulas. 

Tai outra questão bem delicada. Os materiais utilizados geralmente chegam 
prontos, alguns já têm essa preocupação de representar a diversidade 
brasileira nos materiais didáticos, mas ainda há muito a evoluir. (Gestora, 
2024). 

Para aprofundar esses conhecimentos não há um material específico para 
trabalhar com as turmas, a menos que busque na internet. Também vejo 
como desafio, a articulação entre história, cultura africana e os jogos e 
brincadeiras dos povos. (Professora, 2024). 

A gestora apontou que os materiais didáticos geralmente chegam prontos, 

alguns com a preocupação de representar a diversidade brasileira, mas reconheceu 

que ainda há muito a evoluir nesse aspecto. A professora destacou a falta de materiais 

específicos para aprofundar esses conhecimentos em sala de aula, bem como a 

dificuldade em articular a história e cultura africana com os jogos e brincadeiras dos 

povos, o que sugere a necessidade de desenvolver estratégias pedagógicas que 

reduzam essa discrepância da educação étnico-racial no currículo da Educação 

Física. 

Nesse sentido, a pesquisa de Pereira et al. (2019, p. 417) indica que “é preciso 

remodelar as práticas pedagógicas”, especialmente no que diz respeito às relações 

étnicas na escola, e dar “uma maior atenção à formação inicial e continuada dos 

professores”. Nesse campo, a Educação Física deve assumir sua parte na construção 

de novos paradigmas para o ensino, que considerem as mudanças e demandas 

sociais atuais. 

[...] ainda não promovemos nenhuma ação direta com as famílias dos nossos 
estudantes com base nas questões étnico e raciais. Alguns até se envolvem 
nas ações que promovemos, mesmo que de forma indireta: contribuindo com 
algo, com alguma produção e coisas do tipo. 

O fato de o CETALF “ainda” não ter desenvolvido ações étnico-raciais efetivas 

com as famílias dos alunos, apesar de alguns pais participarem de forma “indireta” 

das atividades existentes na instituição, representa um desafio para a valorização da 

cultura africana e afro-brasileira. 

Crelier e Silva (2018) ressaltam que tanto a família quanto a escola têm um 

papel importante na formação e na promoção da diversidade, o que reforça a 
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importância de envolver os pais e responsáveis nesse processo. Outra resposta 

intrigante da gestora tem que ver sobre como lidam com casos de discriminação racial 

ou preconceito dentro da escola: 

Nesses casos, nossa escola não tem um protocolo específico. Mas optamos 
sempre pelo diálogo , na intenção de conscientizar os envolvidos, além de 
demostrar as implicações que essas ações de discriminação acarretam. 
(Gestora, 2024). 

Essa ausência de “protocolo” esconde em si o silenciamento de situações de 

racismo, preconceito e estereotipização das culturas africana e afro-brasileira, como 

complementa o achado de Crelier e Silva (2018). Os autores destacam uma estudante 

da rede de ensino básico do Rio de Janeiro, cuja participação ativa durante as aulas 

de Educação Física contrastaram com seu silêncio e desconforto ao ser questionada 

sobre questões relacionadas ao cotidiano, sugerindo possíveis experiências ou 

sentimentos associados a situações de discriminação. 

Noutros trechos da entrevista, a professora de EDF do CETALF afirmou a 

importância dos jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras para a preservação 

da cultura e o combate ao racismo, ressaltando que sua disponibilidade no currículo 

escolar poderia contribuir significativamente nesse sentido. 

A docente fez menção dos benefícios educacionais que poderiam ser 

alcançados, como um maior reconhecimento da cultura africana e a valorização da 

diversidade, sugerindo que, embora não sejam vivenciados com frequência na escola, 

os alunos provavelmente reagiriam bem a tais atividades. 

[Contribuiriam] Muito! Se realmente fossem disponibilizados para serem 
trabalhados nas escolas, inclusive fazendo parte do currículo escolar.  

Olha, como os jogos e brincadeiras africanos não são vivenciados com 
frequência no contexto aqui da escola, eles [os alunos olham mais a 
capoeira… mas acho que eles aceitariam bem. (Professora, 2024). 

Novamente, a resistência em trabalhar jogos e brincadeiras africanas e afro-

brasileiras está mais ligada às lacunas do currículo, do planejamento, da gestão 

escolar e aos docentes, que aos alunos, que deveriam nortear as práticas 

pedagógicas. Rangel (2017, p. 167) ratifica tal visão, pois “isso requer do professor 

um maior trabalho, cuidado e sensibilidade no planejamento de sua aula”. 

A resposta da professora entrevistada sobre sua falta de experiência prévia 

com jogos e brincadeiras de origem africana ou afro-brasileira reflete a necessidade 

de mais formações. Muitos desses profissionais destacam a falta de conhecimento 
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como um dos principais obstáculos para a implementação desses conteúdos em suas 

aulas, sem deixar de apontar o papel do professor de planejamento e pesquisa para 

diversificar as atividades além do esporte (Rangel, 2017, p. 194). 

Quanto aos desafios da prática pedagógica para implementar a lei 10.639/03 

no CETALF, a professora de Educação Física enxerga como “desafio, a articulação 

entre história, cultura africana e os jogos e brincadeiras dos povos”. Essa preocupação 

também figura nos trabalhos de Crelier e Silva (2018, p. 1315): 

Por que, ao ensinar basquetebol, o professor não aborda o processo de 
inserção dos negros na liga profissional dos Estados Unidos, apenas em 
1950, e como isso impactou a modalidade até os dias atuais, no modo de 
jogar, nas características dos clubes? Por que não trazer para a pauta como 
esta luta no campo esportivo se confunde com a luta pelos direitos civis 
americanos? Por que não incluir a influência do basquete de rua, do hip hop, 
do rap, do grafite na cultura construída pelos jovens brasileiros? Por que não 
falarmos de uma suposta supremacia negra em determinados esportes e a 
não representatividade em outros? Por que não elencar a não 
representatividade de pessoas negras em determinados esportes? 

O relato da última resposta da gestão da escola-objeto lança alguma luz sobre 

os fatores que motivam esses entraves étnico-raciais: 

[...] é importante que busquemos aumentar nossas ações na construção de 
um ambiente mais reflexivo e plural. De trabalhar com os alunos as leis que 
tratam sobre as questões étnico-raciais. Apresentar, também, as implicações 
e problemas que o racismo traz para a sociedade. Não temos em mente 
parcerias ainda, mas acreditamos que a própria secretaria possua ações 
voltadas para essas questões. 

Apesar de Lima e Brasileiro (2023) e outras pesquisas apontarem na direção 

da importância de uma educação étnico-racial para promover “espaços de reflexão e 

intervenção” entre os alunos de Educação Física, ainda há um longo caminho a ser 

percorrido pelos docentes, gestores e agentes político-curriculares no sentido de 

romper a dicotomia teoria/prática, discurso antirracista/invisibilização racial. 

5.4 PROPOSTA DO PRODUTO EDUCACIONAL: VERSÃO FINAL 

Após a fase da aplicação dos instrumentos de coleta dos dados e análise 

parcial dos resultados obtidos, deu-se início à elaboração e provável aplicação do 

Produto da Pesquisa por meio do processo de intervenção, que será de suma 

importância para o desenvolvimento e aplicabilidade do Guia de orientações. Dentre 

as fases para elaboração do Guia, destacam-se:  
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a) Coleta de dados: contatos iniciais (intervenção) com o campo de pesquisa e 

diálogos com os sujeitos, quando serão alinhados os momentos e como serão 

realizadas as observações e entrevistas;  

b) Análise dos dados/resultados: nesta fase iremos refletir e catalogar as 

informações coletadas;  

c) Momento de formação: promover junto aos sujeitos da pesquisa momentos 

formativos com base voltada à efetivação das ações étnico-raciais dentro do ambiente 

escolar;  

d) Catalogar jogos e brincadeiras oriundas da África e/ou de origem afro- 

brasileira/maranhense;  

e) Elaboração das sequências didáticas com os sujeitos da pesquisa; 

f) Análise dos objetivos propostos e alcançados para verificar a aplicabilidade 

do produto;  

g) Encerramento da pesquisa e divulgação do produto para a comunidade 

escolar em formato de e-book interativo.  

A princípio o projeto será apresentado aos alunos do 8º e 9º anos do Ensino 

Fundamental do Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho – CETALF, buscando 

apontar a motivação para a abordagem da temática jogos e brincadeiras africanas e 

afro-brasileiras, além das estratégias de coleta de dados para compreensão da forma 

que o educador segue a lei 10.639/06 em sala de aula.  

O produto de pesquisa consistirá em um Guia de Ações Didáticas e 

Metodológicas cujo título será A África que brinca no Brasil, onde apresentaremos os 

aportes legais citados na nossa pesquisa e que fundamentam a educação para as 

relações étnico-raciais, em especial a Lei nº 10.639/03. 

Constarão no guia, sobretudo, as sequências didáticas planejadas com os 

professores, sugestões de jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras a serem 

vivenciadas nas aulas de Educação Física, e práticas remotas com uso de 

ferramentas de gamificação (fundamental para aplicação de dinâmicas com jogos). 

Por fim, a última fase remete à construção do Guia de Ações Didáticas e 

Metodológicas – A África que brinca no Brasil – cujo produto encontra-se finalizado, 

sendo caracterizado como o processo de intervenção estruturado da seguinte forma:  

a) Apresentação do Guia: consistirá na apresentação textual dos objetivos e 

a estrutura organizacional do produto;  
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b) Introdução (Seção 1): onde serão apresentados os conceitos de jogos e 

brincadeiras e a relações e interseções entre jogo, poder, cultura e sociedade além 

de elementos que justificam a importância de retratar a história e cultura africana;  

c) Seção 2: O Manual e as regras do jogo – o que dizem as leis: serão 

apresentadas as legislações em prol da educação para as relações étnico-raciais, 

como a Lei nº 10.636/03; 

d) Seção 3: Brincar e jogar: são realizadas as distinções e aproximações entre 

os termos “brincar” e “jogar”; 

e) Seção 4: Sequência didática 1 – Jogos de tabuleiro – pretende introduzir 

aos alunos jogos de tabuleiro tradicionais de origem africana e afro-brasileira, 

promovendo a compreensão da cultura e história dessas comunidades através do 

jogo; 

f) Seção 5 – Sequência Didática 2 – Circularidade africana: brincadeiras de 

roda - apresenta atividades lúdicas concebidas para serem executadas em 

configurações circulares, proporcionando uma excelente ocasião para fomentar o 

diálogo com as turmas acerca do entorno que as envolve, a ecosfera circundante e a 

energia positiva passível de ser irradiada por meio do trabalho coletivo; 

g) Seção 6 – Sequência Didática 3 – Maranháfrica: o brincar maranhense - 

serão apresentados exemplares da cultura lúdica maranhense fruto da herança 

africana, como representação real das diferentes manifestações culturais; 

h) Seção 7 – Sequência Didática 4 – Grandes jogos e africanidade - série 

destinada às atividades educativas chamadas "grandes jogos", aqueles que 

acontecem em espaços amplos e podem ser jogados por muitas pessoas ao mesmo 

tempo; 

i) Seção 8 – Sequência Didática 5 – Afrogames: hora de dar play – essa 

seção tem por objetivo o reconhecimento e valorização de brincadeiras e jogos 

eletrônicos que carregam elementos da cultura africana e afro-brasileira; 

j) Referências – apresentação das bases teóricas usadas na construção do 

Guia. 
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6 CONCLUSÃO 

Este trabalho teve como objetivo principal repensar e aprimorar as práticas de 

ensino no Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho (CETALF), reconhecendo o 

potencial das ferramentas lúdicas, como os jogos e brincadeiras de origem africana e 

afro-brasileira, para promover a reflexão e ação contra o racismo e a discriminação 

racial. 

As legislações e diretrizes curriculares em vigor no Brasil não apenas exigem a 

inclusão desses conteúdos, mas também a formação dos professores para sua 

aplicação adequada em sala de aula, reconhecendo o potencial da Educação Física 

para promover a diversidade étnico-racial. 

Apesar de documentos curriculares como os PCN, a BNCC e o Documento 

Curricular Territorial Maranhense citarem a inserção da cultura africana, ainda se 

observam lacunas gritantes, como a ausência de interrelação com a Educação Física 

e a unidade temática de jogos e brincadeiras. 

A integração desses elementos lúdicos no currículo pode contribuir para uma 

educação mais inclusiva e sensível às diversidades culturais, e também proporciona 

uma oportunidade única para os alunos reconhecerem e valorizarem a riqueza 

histórica das práticas afro-maranhenses. Dessa forma, a pesquisa aponta para a 

implementação de um processo de ensino mais diverso, que reconheça e valorize as 

diversas manifestações culturais presentes na sociedade brasileira. 

Além disso, a pesquisa revela a importância da capacitação dos educadores 

para que possam integrar de forma efetiva os conteúdos sobre história e cultura afro-

brasileira e africana no currículo escolar, especialmente na disciplina de Educação 

Física, que muitas vezes é negligenciada nesse processo. 

Mesmo o uso de jogos, brincadeiras e esportes corre o risco de 

estereotipização e prática desvinculada de uma pedagogia antirracista. Quando não 

há reflexão crítica sobre as origens e formas de ver e experimentar certas 

brincadeiras, jogos e esportes, corre-se o risco de perpetuar ainda mais modelos 

educativos que marginalizaram os negros no Brasil. 

A entrevista com os sujeitos pedagógicos do CETALF evidenciou alguns 

desafios a serem enfrentados, como a resistência a abordagens metodológicas para 

a educação étnico-racial e a falta de materiais adequados para a prática das atividades 

lúdicas. É essencial que a escola assuma o papel de mediadora entre as diversas 
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influências culturais presentes na sociedade, promovendo um ambiente acolhedor por 

meio de atividades que valorizem a cultura afro-brasileira e africana. 

No caso maranhense, os Temas Integradores do Documento Curricular para o 

Maranhão propõem a inclusão de jogos de matriz africana e indígena na disciplina de 

Educação Física para promover a diversidade cultural e abordar as relações étnico-

raciais. No entanto, a falta de detalhes específicos dificulta a compreensão de como 

essas atividades serão implementadas de forma eficaz e contextualizada. 

Torna-se clara a necessidade de integrar elementos lúdicos vinculados à 

cultura afro-brasileira no contexto escolar, especialmente na disciplina de Educação 

Física. As Abayomi, bonecas de pano tradicionais da cultura africana, e o boneco 

Casemiro Coco, surgem como artefatos culturais valiosos que carregam consigo uma 

gama de possibilidades, favorecendo o diálogo entre o lúdico e as relações étnico-

raciais no âmbito escolar.A falta de materiais didáticos adequados e a ausência de 

estratégias pedagógicas claras para integrar esses conteúdos representam desafios 

significativos para os educadores do CETALF, realidade que se solidifica pela 

inexistência de sugestões curriculares, formações continuadas e inferiorização da 

diversidade étnico-racial na Educação Física. 

A resistência por parte dos professores em incorporar jogos e brincadeiras de 

origem africana e afro-brasileira está muitas vezes relacionada à falta de formação e 

conhecimento específico sobre esses conteúdos. A necessidade de mais capacitação 

e apoio institucional para os docentes emerge como uma prioridade, visto que muitos 

expressam dificuldades em planejar e executar atividades que promovam a 

diversidade cultural de forma efetiva. 

Constatou-se que a responsabilidade de promover uma educação antirracista 

e inclusiva não recai apenas sobre os ombros dos professores, mas também sobre a 

gestão escolar e os agentes político-curriculares. A falta de articulação entre as 

diferentes esferas da instituição educacional, aliada à escassez de materiais que 

representem adequadamente a diversidade étnico-racial, contribui para a manutenção 

de práticas pedagógicas inadequadas e estereotipadas. 

A expectativa em relação ao produto educacional desenvolvido é que ele se 

torne uma ferramenta eficaz para promover ações étnico-raciais dentro do ambiente 

escolar, especialmente no Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho – CETALF. Por 

meio da aplicação do Guia de Ações Didáticas e Metodológicas intitulado “A África 

que brinca no Brasil”, espera-se proporcionar momentos formativos significativos aos 
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sujeitos da pesquisa, capacitando-os para a efetivação das práticas pedagógicas 

voltadas à diversidade cultural. 

O Guia terá como objetivo catalogar jogos e brincadeiras de origem africana e 

afro-brasileira/maranhense, oferecendo sugestões práticas para sua implementação 

nas aulas de Educação Física. Além disso, será disponibilizado em formato de e-book 

interativo, visando facilitar o acesso e a disseminação das informações para a 

comunidade escolar. 

A construção do Guia representa não apenas o término de uma etapa do 

processo de pesquisa, mas também o início de uma nova fase, na qual se espera que 

o produto finalizado seja amplamente utilizado e intervenha com impacto positivo para 

a diversidade étnico-racial no ambiente escolar. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

Roteiro de Observação 

 

Apresentação 

 

O presente roteiro tem como finalidade guiar as observações, no campo de pesquisa: 

Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho. Destina-se à coleta de dados para a 

construção de texto da dissertação e  conclusão do curso de Mestrado em Gestão do 

Ensino da Educação Básica da Universidade Federal do Maranhão, cujo título é 

JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS NO CONTEXTO 

DA EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: Guia de Ações Didáticas 

e Metodológicas para as aulas de Educação Física. 

 

Mestrando: Hugo Victor Silva Santos 

 

Orientador: Prof. Dr. Raimundo Nonato Assunção Viana 

 

 

Roteiro de Observação no CE Dr. Tarquínio Lopes Filho 

Infraestrutura da Escola  

Sala de Professores 01 

Quantidades de Salas de aula 06 

Banheiros 03 

Biblioteca 01 

Secretaria 01 

Sala de Vídeo 01 

Quadra Poliesportiva - 

Sala de recursos 01 

Aspectos Administrativos - Pedagógicos 

Projeto Político Pedagógico Possui 

Formação Continuada para Professores  Jornada pedagógica 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA: GESTORA DA ESCOLA 

 

Roteiro da entrevista com a gestão: 

 

1 -  Qual é a visão da gestão da escola em relação à importância da inserção de 

temas étnico-raciais no currículo escolar? Como isso se alinha aos valores e 

objetivos da instituição? 

 

2 - De que maneira a escola tem abordado e integrado conteúdos sobre diversidade 

étnico-racial nos diferentes níveis de ensino? Existe um planejamento específico 

para isso? 

 

3- Como a gestão avalia o impacto dessas abordagens na formação dos estudantes 

em relação à consciência crítica sobre questões étnico-raciais e na promoção do 

respeito à diversidade? 

 

4- Quais são as estratégias adotadas pela escola para garantir a participação ativa e 

inclusiva de alunos e professores de diferentes origens étnico-raciais nos processos 

educacionais e na construção do ambiente escolar? 

 

5 - De que forma a gestão lida com casos de discriminação racial ou preconceito 

dentro da escola? Existe um protocolo específico para lidar com essas situações? 

 

6 - Como a escola promove a formação continuada dos professores para lidar com a 

diversidade étnico-racial em sala de aula? Há parcerias ou iniciativas externas que 

auxiliem nesse processo? 

 

7- A gestão acredita que a inclusão de temas étnico-raciais pode influenciar 

positivamente na retenção e no desempenho acadêmico dos alunos? Existem dados 

ou evidências que sustentem essa crença? 

 

8- Em que medida a escola envolve os pais e responsáveis no processo de 

conscientização e promoção de valores relacionados à diversidade étnico-racial? 

Existem atividades ou eventos específicos para isso? 

 

9- Como a gestão da escola enfrenta desafios relacionados à falta de 

representatividade e diversidade nos materiais didáticos utilizados? Há um esforço 

para selecionar materiais que reflitam a pluralidade étnico-racial da sociedade? 

 

10- Olhando para o futuro, quais são os planos e metas da escola em relação à 

inserção de temas étnico-raciais? Existem iniciativas inovadoras ou parcerias em 

vista para fortalecer ainda mais esse compromisso? 
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Transcrição da Entrevista com a Gestora 

 

 

- Olá, boa tarde! Eu me chamo Hugo Victor Silva Santos, e estou aqui para 

desenvolvermos uma entrevista na intenção de verificar a presença ou 

ausência de jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras no ambiente 

escola, especificamente aqui no Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho, 

esta entrevista compõe a minha dissertação de mestrado do Programa de 

Pós Graduação em Gestão do Ensino da Educação Básica - PPGEEB, 

UFMA, cujo título é: JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-

BRASILEIRAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS: Guia de Ações Didáticas e Metodológicas para as aulas 

de Educação Física. 

 
De antemão, agradeço a predisposição da senhora em atender ao nosso pedido, 
espero que possamos ter um bom diálogo. Ao longo da nossa conversa, estarei 
gravando com o uso do meu celular e fazendo algumas anotações, caso tenha 
dúvidas sobre algum ponto, sinta-se à vontade para sinalizar, tudo bem? 
 
Entrevistada: tudo bem! 
 

1 -  Qual é a visão da gestão da escola em relação à importância da inserção de 
temas étnico-raciais no currículo escolar? Como isso se alinha aos valores e 
objetivos da instituição? 

 
Entrevistada: A inserção da temática racial é de suma importância na minha opinião. 
Pois, assim podemos garantir uma educação que supere o racismo e as 
desigualdades geradas por ele. Um caminho para um ambiente mais democrático, 
inclusive. 
 

2 - Senhora Jocilea Marques, de que maneira a escola tem abordado e 
integrado conteúdos sobre diversidade étnico-racial nos diferentes níveis de 
ensino? Existe um planejamento específico para isso? 

 
Entrevistada: Aqui no CETALF nós buscamos desenvolver práticas pedagógicas que 
levem à reflexão e mudança de postura, que estimulem ações coletiva, especialmente 
no combate ao racismo. 
 

3- Como a gestão avalia o impacto dessas abordagens na formação dos 
estudantes em relação à consciência crítica sobre questões étnico-raciais e na 
promoção do respeito à diversidade? 

 
Entrevistada: Assim… vejo como um caminho para construção de identidades 
positivas nos estudantes; além de auxiliar na desconstrução de estereótipos 
construídos à base de preconceitos. 
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4- Quais são as estratégias adotadas pela escola para garantir a participação 
ativa e inclusiva de alunos e professores de diferentes origens étnico-raciais 
nos processos educacionais e na construção do ambiente escolar? 

 
Entrevistada: Nós buscamos a construção de um espaço aberto à reflexão, que alia 
teoria e prática nas ações educativas, fomentando o repensar de atitudes enraizadas 
que não devem ser reproduzidas. 
 

5 - De que forma a gestão lida com casos de discriminação racial ou 
preconceito dentro da escola? Existe um protocolo específico para lidar com 
essas situações? 

 
Entrevistada: Nesses casos, nossa escola não tem um protocolo específico. Mas 
optamos sempre pelo diálogo , na intenção de conscientizar os envolvidos, além de 
demostrar as implicações que essas ações de discriminação acarretam . 
 

6 - Como a escola promove a formação continuada dos professores para lidar 
com a diversidade étnico-racial em sala de aula? Há parcerias ou iniciativas 
externas que auxiliem nesse processo? 

 
Entrevistada: Nesse aspecto, confesso que ainda temos muito a evoluir, melhorar… 
temos a jornada pedagógica a cada início de ano, que geralmente é montada pela 
SEDUC. E temas relacionados à diversidade são frequentes. Então, é preciso que 
tenhamos mais momentos, inclusive ao longo do ano letivo. 
 

7- A gestão acredita que a inclusão de temas étnico-raciais pode influenciar 
positivamente na retenção e no desempenho acadêmico dos alunos? Existem 
dados ou evidências que sustentem essa crença? 

 
Entrevistada: Sim, não temos dúvidas quanto a isso. Embora não tenhamos dados 
científicos que comprovem a eficiência das ações. As iniciativas, as produções dos 
alunos, as reflexões e participação nas tarefas evidenciam que existe o senso de 
preocupação e necessidade de modificar alguns cenários discriminatórios. Um 
exemplo que posso apontar: no ano passado fizemos algumas atividades voltadas 
para o Dia da Consciência Negra, foi um momento de muita interatividade e 
conhecimento. 
 
8- Em que medida a escola envolve os pais e responsáveis no processo de 
conscientização e promoção de valores relacionados à diversidade étnico-
racial? Existem atividades ou eventos específicos para isso? 

 
Entrevistada: Interessante, ainda não promovemos nenhuma ação direta com as 
famílias dos nossos estudantes com base nas questões étnico e raciais. Alguns até 
se envolvem nas ações que promovemos, mesmo que de forma indireta: contribuindo 
com algo, com alguma produção e coisas do tipo. 
 

9- Como a gestão da escola enfrenta desafios relacionados à falta de 
representatividade e diversidade nos materiais didáticos utilizados? Há um 
esforço para selecionar materiais que refletem a pluralidade étnico-racial da 
sociedade? 
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Entrevistada: Tai outra questão bem delicada. Os materiais utilizados geralmente 
chegam prontos, alguns já têm essa preocupação de representar a diversidade 
brasileira nos materiais didáticos, mas ainda há muito a evoluir. 
 
10- Para finalizar, Diretora: olhando para o futuro, quais são os planos e metas 
da escola em relação à inserção de temas étnico-raciais? Existem iniciativas 
inovadoras ou parcerias em vista para fortalecer ainda mais esse 
compromisso? 

 
Entrevistada: Certo… é importante que busquemos aumentar nossas ações na 
construção de um ambiente mais reflexivo e plural. De trabalhar com os alunos as 
leis que tratam sobre as questões étnico-raciais. Apresentar, também, as 
implicações e problemas que o racismo traz para a sociedade. Não temos em mente 
parcerias ainda, mas acreditamos que a própria secretaria possua ações voltadas 
para essas questões. 
 
- Muito bem. Gratidão por suas contribuições, Diretora Jocilea. Elas serão 
muito importantes para a construção do nosso trabalho. Estarei, em breve, 
fazendo a transcrição das nossas falas, aqui também tenho muita coisa 
anotada, muito obrigado mesmo. 
 
- Entrevistada: Por nada, desejo sucesso no trabalho. Se precisarem de mais 
alguma informação, pode ficar à vontade para nos procurarem. 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA 

Transcrição da entrevista com a professora: 

 

- Olá, boa tarde! Eu me chamo Hugo Victor Silva Santos, e estou aqui para 

desenvolvermos uma entrevista na intenção de verificar a presença ou 

ausência de jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras no ambiente 

escola, especificamente aqui no Centro de Ensino Dr. Tarquínio Lopes Filho, 

esta entrevista compõe a minha dissertação de mestrado do Programa de 

Pós Graduação em Gestão do Ensino da Educação Básica - PPGEEB, 

UFMA, cujo título é: JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS E AFRO-

BRASILEIRAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS: Guia de Ações Didáticas e Metodológicas para as aulas 

de Educação Física. 

 

De antemão, agradeço a predisposição da senhora em atender ao meu pedido, 

espero que possamos ter um bom diálogo.  

 

Qual o seu nome? 

 

-Entrevistada: Eu que agradeço, me chamo Edileuza Lima Silva. 

 

- Vamos iniciar pelo seu nível de escolaridade. Dentre as opções que irei 

citar, qual deles você se enquadra atualmente? 

 

a) Ensino Fundamental 

b) Ensino Médio 

c) Graduação 

d) Especialização 

e) Mestrado 

f) Doutorado 

 

-Entrevistada: Atualmente tenho especialização! 

 

- Ótimo, em se tratando do seu pertencimento étnico-racial, como a 

senhora se autodeclara? 

a) Branca 

b) Indígena 

c) Parda 

d) Preta 

 

Entrevistada: Eu me considero uma pessoa parda. 
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Em se tratando da legislação brasileira, qual o seu nível de conhecimento e 

compreensão a respeito das leis favoráveis à inserção da história e cultura africana 

e afro-brasileiras nos planos anuais de ensino? 

 

Entrevistada: Muito pouco, o conhecimento que tenho são pesquisas pela internet. 

 

Você tem experiência prévia com jogos e brincadeiras de origem africana ou 

afro-brasileira? Caso sim, por favor descreva brevemente as experiências. 

 

Entrevistada: Não! Mas conheço algumas: garrafinha, matacuzana… e algumas 

atividades da capoeira, que é uma prática mais popular no Brasil. 

 

Na sua visão, como os jogos e brincadeiras africanas e afro-brasileiras podem 

contribuir para a preservação da cultura e ao combate a práticas 

discriminatórias como o racismo? 

 

Entrevistada: Muito! se realmente fossem disponibilizados para serem trabalhados 

nas escolas, inclusive fazendo parte do currículo escolar. 

 

Na sua opinião, quais seriam os possíveis benefícios educacionais alcançáveis 

após a incorporação efetiva desses jogos ao currículo escolar e ao ambiente 

escolar? 

 

Entrevistada: um reconhecimento maior da cultura africana, além da valorização da 

diversidade cultural. 

 

Como a senhora imagina que seria a reação dos alunos ao serem apresentados 

a um roteiro de atividades elaboradas a partir de jogos e brincadeiras africanas 

e afro-brasileiras? 

 

Entrevistada: olha, como os jogos e brincadeiras africanos não são vivenciados com 

frequência no contexto aqui da escola, eles olham mais a capoeira… mas acho que 

eles aceitariam bem. 

 

Quais desafios a senhora acredita que podem surgir ao realizar a introdução 

efetiva desses elementos lúdicos e culturais nas suas aulas? 

 

Entrevistada: muitos desafios. Para aprofundar esses conhecimentos não há um 

material específico para trabalhar com as turmas, a menos que busque na internet. 

Também vejo como desafio, a articulação entre história, cultura africana e os jogos e 

brincadeiras dos povos. 

 

Entendido, assim encerramos por aqui a nossa entrevista. Mais uma vez 

agradeço a sua paciência e disponibilidade. Foi um prazer conversar com a 
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senhora; sua contribuição é crucial para a elaboração do meu trabalho junto ao 

orientador. Muito obrigado, mesmo. 

 

Entrevistada: De nada, se precisar, pode contar comigo! 

  



116 
 

APÊNDICE D – CARTA DE APRESENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE 

PESQUISA DE CAMPO 
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APÊNDICE E – PRODUTO EDUCACIONAL 
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